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HARTAS

Aos que fazem a revista 

TEM PO  E PRESEN Ç A , de­

sejo-lhes neste Natal a com­

pleta alegria, na acolhida e 

na comunicação da Ternura 

de Deus, com meus agrade­

cimentos pelo envio de sua 

publicação durante o ano de 

1997.

D. Marcelo Pinto Carvalheira

Arcebispo católico da Paraíba 

João Pessoa/PB

Mais uma vez e com muito 

prazer quero renovar minha 

assinatura anual e mais as de 

alguns colegas que leram e 

gostaram da revista. (...) Pa­

rabéns pelos assuntos de 

1997: Globalização e Educa­

ção (maio/junho), Ciência e 

Realidade Urbana (julho/ 

agosto), Canudos e Movi­

mentos Sociais (setembro/ 

outubro). Necessitamos ur­

gentemente dessas informa­

ções já que, mais do que 

nunca, atualmente o conhe­

cimento vem se tornando o 

alicerce do futuro e/ou a cha­

ve da porta que alguns te­

mem que seja aberta pela 

maioria da sociedade. 

Adroaldo J. Dallabrida 

Ajuricaba/RS

É  com imensa alegria que 

volto mais uma vez para 

abraçá-los e desejar a todos 

um ano muito novo. Novo 

em empreendimentos e pro­

jeto realmente transforma­

dores, como tem sido T EM ­

PO  E  P R E S E N Ç A  ano a 

ano. Renovo aqui meus cum­

primentos pela belíssima

coleção de revistas de 1997. 

Vocês nos ajudam e a fala de 

cada um, cada uma que par­

ticipa de T EM PO  E  P R E ­

SEN Ç A  estimula-nos à es­

perança, faz-nos crer cada 

vez mais no amor, no sonho 

e na utopia, valores que 

transparecem no rosto de vo­

cês. Sugestão: gostaria de 

que trouxessem de volta a 

presença da mulher organi­

zada por esse país afora. (...) 

É  bom que voltemos ao de­

bate e mostrando nossas con­

quistas -  atualizando-as, go­

zaremos nós todos mulheres 

e homens de tempos melho­

res e, sem perder a ternura 

jamais!

Lindaiva de Jesus Macedo

Belo Horizonte/MG

T E M P O  E  P R E S E / V Ç A  7 9 9 3  -  V O C Ê  / V Ã O  P O D E  

P E R D E R /

Processo eleitora) no Brasil: avaliações, propostas, alternativas; reeleição x oposição.

Eventos: 50 anos do Conselho Mundial de Igrejas; 30 anos da Coníerência de Medellín.

Tudo isso e muito mais em 1998...

na revista TEMPO E PRESENÇA, com análises de pensadores 
qualificados nas diferentes áreas de conhecimento e de partici­
pantes dos movimentos sociais e das igrejas, com a profundida­
de e qualidade que têm sido a marca desta publicação nas 
últimas duas décadas.
TEMPO E PRESENÇA: uma leitura indispensável para quem 
está comprometido na construção de um mundo melhor, mais 
alegre e mais justo.
Participe da comunidade de leitores de TEMPO E PRESENÇA 
e faça agora mesmo uma assinatura anual: R$ 18,00 
(assinatura normal); R$ 25,00 (assinatura de apoio);
US$ 50,00 (assinatura para o exterior).

Basta escolher uma das três formas de pagamento:
* Cheque nominal em nome de KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço
* Depósito na conta Bradesco 15.245-5, agência 1745-0 (remeter cópia do recibo)
* Vale Postal para KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço (remeter cópia do recibo)

Enviar para KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço, a/c Setor de Distribuição 
RuaSantoAmaro, 129, Glória 22211-230 Rio de Janeiro RJ 
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B o L Í T I C A

FUNDAMENTOS DE UM PROJETO 

NOVO PARA O BRAS!L

Cesar Benjamin

A  tã eM  c w  v ig o r  ãg  n ão  

Aã moi.s' po.s.siAãiãoãc ãc 

ãg.sgnvo/vi/Mgttío o/n OMfro  ̂

Ao.sg.s' não o.s FwpfronTey 

no mofnenfo no Bro^ã ã 

^ro/nnãnfngnfg c r iã c o ã o  pg/o 

onoA,yTo po/ã/co Cí*.s*or 

B^n/onrm. Eic w^ãgo o  ̂

/cãorc.s- o AMAí orgw /brotos ãc 

.sopgror o oteãtocrtãoão o o 

orrogãnoto ãe To/ pen^omenTo 

con/brott^To. É  ttot fexfo /brfc, 

M c iã o  g oTraenfg ^M o/bro^c^ 

otMtfoi eicotettío.s poro 

rg/Zaxão g ã^bofg

^ ] o s  últimos anos, foram profun- 

)  H  damente alterados os termos que 

organizam o debate político e cultural 

no Brasil. Generalizou-se a idéia de 

que não há mais possibilidade de um 

desenvolvimento em bases nacionais. 

Implícita ou explicitamente, passou- 

se a aceitar que o enfrentamento dire­

to da questão social deve ser remetido 

a um futuro longínquo, cheio de 

precondições. Temas cruciais deste 

século —  como a industrialização, as 

desigualdades regionais, a identidade 

cultural —  deixaram de ser relevan­

tes. O sentido da palavra "reforma" foi 

invertido.

São inflexões decisivas, complexas, 

polêmicas, no entanto apresentadas à 

opinião pública de forma simplória,

como fatos consumados, cujas conse­

quências de longo prazo sequer preci­

sam ser objeto de maiores reflexões. 

Desqualifica-se o debate antes que ele 

exista, removendo-se sistematicamen­

te, a priori, os fundamentos que per­

mitiriam escolher entre distintas cor­

rentes de idéias. As indagações pas­

sam a ser construídas de modo a con­

fiscar a possibilidade de alternativas 

ao modelo atual, para depois lamen- 

tar-se cinicamente a ausência dessas 

alternativas.

Nesse ambiente, a mediocridade se 

move com altivez espantosa, cada vez 

mais arrogante e orgulhosa de si. Isso 

atinge de forma caricata a "ciência 

econômica", que abandonou sua con­

dição de ciência social e sua profunda 

ligação com a história, para se reduzir 

a uma técnica de administração de ne­

gócios e interesses privados.

CONFORMISMO 00 PENSAMENTO

Tudo converge para sentirmos às aves­

sas o sentimento experimentado pela 

geração dos nossos pais, de que o Bra­

sil era viável e se encaminhava para 

um futuro melhor. A  imagem de um 

país do futuro deu lugar à de um país 

fracassado, cuja construção se esgo­

tou sem se ter completado. Essa des­

valorização sistemática de nós mes­

mos, que já se tomou uma patologia, 

não só baixa nossa auto-estima, mas 

—  o que é mais grave —  embute a 

idéia de que a construção histórica de 

que somos herdeiros não tem mais via­

bilidade ou razão de ser. Uma socie­

dade dotada de tamanho potencial, 

como a brasileira, passou a resumir sua 

utopia na esperança de que um plano 

antiinflacionário dure um pouco mais. 

Um  plano cujos limites todos pres­

sentem.

Resta pouco do fecundo debate in­

telectual que tivemos até os anos de
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i960, voltado para compreender o sen­

tido da nossa história e as condições 

de modernização do País. Paradoxal- 

mente, o Brasii de hoje, dotado de uma 

economia mais poderosa, de uma aca­

demia mais consoiidada e de uma im­

prensa mais desenvolvida, parece ser 

mais incapaz de pensar-se.

Os integrantes da coalizão dominan­

te são cegos para as consequências do 

sistema que representam, pois a "rea­

lidade" que usam para legitimar seu 

discurso é construída pelo próprio dis­

curso. Sua forma de ver a sociedade 

através de certas variáveis altamente 

selecionadas —  como o desempenho 

das bolsas de valores, a entrada de ca­

pital estrangeiro e mesmo o comporta­

mento da inflação —  oculta um sofri­

mento humano crescente. Enquadrada 

em seus termos e no modo de vida que 

propõem, a pluralidade da experiência 

humana se transforma em simulacros. 

A  /i&er&iííe se reduz ao seu precário 

travestimento encontrado no mercado 

capitalista, a CM/mra se transforma em 

mercadoria da indústria do entreteni­

mento, as valem pelo que po­

dem comprar, o desenvolvimento nada 

tem a ver com uma existência melhor.

Entre os intelectuais, floresce um 

reacionarismo ilustrado que reafirma 

velharias em nome do futuro. A  disso­

lução do movimento estudantil como 

algo vivo permitiu a ascensão de uma 

teoria acadêmica com certeza mais eru­

dita, mas pouco usada, avessa aos ris­

cos inerentes a qualquer posicionamen­

to claro, sempre pronta a encobrir com 

citações a preguiça e a incapacidade de 

criar. Erudição e potencial vital, nesse 

caso, se dissociam. A  acomodação Se 

torna realismo. Modismos e slogans 

passam à condição de paradigmas.

Os meios de comunicação também 

desempenham relevante papel nisso 

tudo. A  idéia de que vivemos a "era da 

informação", ou "era da comunicação", 

dá a entender que a informação e a co­

municação se multiplicam numa rede 

cada vez mais ampla e difusa. Tal rede 

é, de fato, cada vez mais ampla, mas é 

também mais concentrada, tanto no que 

diz respeito ao seu controle quanto aos

conteúdos transmitidos. A  liberdade 

de expressar-se tornou-se tão cara, 

com o custo crescente dos meios, que 

a comunicação de massas tem sido 

uma forma de cada vez menos gente 

dizer cada vez menos coisas a um 

número cada vez maior de pessoas, 

reduzidas à passividade. O desenvol­

vimento dessa indústria, feito sem 

controle social, tem-se tornado um 

obstáculo à ação comunicativa dos 

homens entre si.

MARCAS DA EXCLUSÃO

Aprofunda-se o fosso entre o confor­

mismo do pensamento e a profundi­

dade da crise em que estamos imer­

sos. Pois os fatos do cotidiano mos­

tram como se debilitam, entre nós, as 

bases de uma sociabilidade civiliza­

da: um regime comum de valores, ca­

minhos de mobilidade social ascen­

dente, a idéia de um futuro em cons­

trução.

Torna-se cada vez mais exíguo o 

espaço abrangido por qualquer forma 

de contrato social, de modo que cada 

vez mais gente é expulsa da socieda­

de civil e retoma ao "estado de natu­

reza", que é o estado da necessidade 

e do desamparo, marcado pela exclu­

são. Legiões de adultos perdem, de 

forma irreversível, direitos já conquis­

tados —  inclusive o mais básico de­

les, o direito ao trabalho — , enquan­

to legiões de jovens deixam a adoles­

cência sem terem tido a capacitação 

necessária para se inserir no universo 

contemporâneo do trabalho e da cul­

tura. Grande número de pessoas pas­

sa a viver sem identidade social de­

finida.

O retomo ao estado de necessida­

de não degrada a existência apenas 

dos que já foram lançados nele. Pra­

ticamente todas as camadas sociais 

passam a experimentar uma ansieda­

de permanente sobre o presente e o 

futuro. Dilui-se a distância entre cri­

se e normalidade, pois a existência 

normal torna-se crítica. A  possibili­

dade do desemprego, a insegurança 

diante da violência onipresente, a 

preocupação com o desamparo em

caso de doença ou a chegada da velhi­

ce, a desesperança no futuro dos filhos 

—  tudo isso forma um cotidiano de mi­

séria material e moral que a todos atin­

ge. Desaparece a idéia de que a vida 

pode e deve ter um horizonte amplo, 

sólido e aberto. Em seu lugar, predo­

mina a sensação, psicologicamente 

desestruturante, de desgoverno imi­

nente das expectativas. Um sentimen­

to do provisório, do frágil, do especu­

lativo a todos domina, e a incerteza 

torna-se o pano de fundo que preside 

as ações. As elites estão sempre pen­

sando no próximo bom negócio; o 

povo, na estratégia de sobrevivência 

para o próximo dia.

A  infelicidade se eleva a propor­

ções tão gigantescas e atinge contin­

gente tão amplo, que se torna, ela mes­

ma, objeto de manipulação mercantil. 

E  incorporada assim pelo próprio sis­

tema, que passa a negociar e lucrar 

com os pseudo-remédios para os ma­

les que dissemina. Os tranquilizantes 

químicos são, de longe, os medicamen­

tos mais consumidos; a indústria da se­

gurança privada está entre as de maior 

crescimento; os seguros-saúde passa­

ram a ser indispensáveis para os que 

podem pagá-los; a pornografia tornou- 

se negócio de grande dimensão, ofe­

recido às multidões solitárias; multi- 

plicam-se seitas de todo tipo que, a 

preços módicos, garantem a salvação 

em outro mundo; os chamados livros 

de auto-ajuda —  o mais das vezes, 

grosseiras contrafações —  oferecem as 

fórmulas da felicidade ansiada.

UMA DECISÃO PENDENTE

Como pano de fundo de tudo isso, e 

do mal-estar que não pode ser escon­

dido, está em primeiro lugar a aparta­

ção entre as pessoas, que se acelera e 

se generaliza.

Ela inscreve-se no espaço, com a 

formação de zonas —  urbanas, peri­

féricas e rurais —  esvaziadas de qual­

quer cobertura do direito. Passam a 

conviver regimes societários diferen­

tes, muitas vezes próximos geografi­

camente entre si, o que induz a uma 

dupla forma de ação do Estado: uma

6 TEMPO E PRESENÇA



nas "áreas civilizadas", que se restrin­

gem; outra nas "áreas selvagens", que 

se expandem.

Inscreve-se no tempo: a desigual­

dade de oportunidades —  especial­

mente no acesso à alimentação bási­

ca. à saúde, à educação e ao lazer —  

segrega cruelmente as crianças e faz 

com que os filhos dos pobres de hoje 

tenham probabilidade altíssima de se­

rem os pobres de amanhã.

Inscreve-se nos valores, dominados 

pelo discurso econômico vulgar: não 

é a desigualdade a condição necessá­

ria para premiar uns e punir outros, 

estimulando assim um esforço geral 

para aumentar a lucratividade dos 

empreendimentos? Não é a mimeti- 

zação de padrões de consumo, inaces­

síveis aos demais, o sinal de sucesso?

Inscreve-se até no mundo, mais for­

mal, do direito: a tentativa de reduzir 

as relações de trabalho ao regime do 

direito civil individual elimina o mí­

nimo de igualdade entre as partes —  

no caso. patrões e empregados — , con­

dição fundante da própria idéia de con­

trato. E  a eliminação do caráter uni­

versal da Previdência Social, para 

transformá-la em um seguro privado, 

talvez seja o mais duro golpe contra a 

cidadania.

E  ilusório imaginar que uma socie­

dade possa ingressar num período his­

tórico com tais características sem 

enfrentar grandes turbulências. Por 

mais que se esforcem para generali­

zar sua visão de mundo, as elites e seus 

representantes não afastam as indaga­

ções que as pessoas fazem, temerosas, 

sobre o futuro. Este é o maior sintoma 

da crise. Pois pertence à natureza das 

crises que uma decisão esteja penden­

te e não tenha sido tomada. A solução 

permanece incerta, mas é certa a trans­

formação —  temida ou desejada —  

das circunstâncias vigentes. Sem que 

se saiba quando ou como, pressente- 

se que o fim do estado atual é neces­

sário.

Contida no nível das instituições, a 

crise aparece "por baixo", seja em for­

mas degeneradas, como a violência, 

seja na forma organizada de movimen­

tos sociais. Estes últimos podem con­

densar a energia necessária para a 

construção de uma contra-hegemonia, 

que precisa ser ao mesmo tempo inte­

lectual, moral e política. Trata-se de 

uma operação possível. Por mais for­

te que pareça ser, a ideologia domi­

nante não consegue tudo alcançar, nem 

redefine todas as possibilidades de ver, 

sentir e pensar. A vida social recria 

constantemente as fraturas, muito an­

teriores do que se supõe, por onde a 

crítica pode penetrar. Independente- 

mente dos discursos, a maioria das 

pessoas sabe —  pela experiência —  

que não tem lugar neste sistema.

POSSIBILIDADES DE OUTRO 

CAMINHO

De onde, então, vem o sentimento de 

que os grupos dominantes são tão for­

tes? E  simples, eles têm muito: pro­

priedades, dinheiro, estações de rádio 

e TV, partidos cartoriais, meios de todo 

tipo, gente a seu serviço. Compram o 

que precisam, inclusive consciências. 

Mas, justo por terem demais, podem 

vir a ser irremediavelmente fracos: são 

poucos.

Enganam-se os que acreditam nu­

ma hegemonia duradoura das forças do 

xtatMx r?Mo. O projeto econômico que 

a fundamenta não tem consistência, e 

muito menos apresenta potencial 

estruturante para a sociedade brasilei­

ra em prazos mais longos. No momen­

to em que não for mais possível es­

conder suas imensas debilidades, pou­

cos se levantarão para defendê-los. 

Mesmo hoje, ta) hegemonia permane­

ce superficial em amplas camadas da 

população, embora elas ainda estejam 

desprovidas da capacidade de vo­

calizar sua crítica e organizar uma al­

ternativa. A vontade latente de mudan­

ças é tão grande que as próprias elites 

precisam apropriar-se dela, encenan­

do no palco da política institucional a 

ópera bufa das chamadas "reformas".

Os diferentes grupos que têm em 

comum a experiência da exclusão —  

e que, exatamente por isso, podem 

desenvolver uma grande abertura para 

o outro —  ainda não se expressam de

modo universal. Sua consciência, 

fracionada e desigual, abriga visões de 

mundo conflitantes. Mas contém ele­

mentos sinceros e criativos —  mesmo 

rudimentares e ambíguos —  que po­

dem servir de base à construção de 

outro projeto para a nação. Só eles têm 

condições de visualizar uma socieda­

de em que liberdades civis e direitos 

sociais sejam indissociáveis, como 

expressão do direito fundamenta] a 

uma vida digna, vivida em paz, sem 

ameaças e necessidades torturantes. Só 

eles podem lançar-se de forma decidi­

da na construção desse caminho. Para 

tal, a discussão de um novo projeto é, 

mais do que nunca, necessária.

Ao nos lançarmos nessa empreita­

da, sabemos estar pisando em terreno 

minado. A  idéia —  aliás, trivial —  de 

que existem alternativas tornou-se de­

veras incômoda, e não só para os re­

presentantes oficiais do sistema atual. 

Ela desestabiliza discursos e atitudes 

que têm justificado o ceticismo, o con­

formismo, o pragmatismo e todas as 

demais formas de adesão mais ou me­

nos envergonhada ao que aí está. Tais 

comportamentos, largamente difundi­

dos, resistem à sua própria desle- 

gitimação e produzem uma resistên­

cia acirrada, irracional, às vezes ina­

movível, à possibilidade de que haja 

outro caminho. Mesmo no âmbito da 

esquerda, isso se dá: se a disputa pas­

sar a opor projetos afirmativos dife­

rentes —  e não um projeto e um va­

zio — , as pessoas serão chamadas a 

se posicionar nesses termos, e quem 

quiser aderir terá que fazê-lo sem sub­

terfúgios. Muitas carreiras políticas, 

hoje brilhantes, seriam ameaçadas com 

isso.

Cesar Benjamin é jornaiista e economista, 

integrante da Editora Contraponto. Autor, com 

Tânia Baceiar de Araújo, do iivro Brasi/ —  

reinventar o /Mtttro.

Nota da Redação: Com o mesmo tftulo deste 

artigo será lançado, em abri] próximo, peia Edi­

tora Contraponto, um ]ivro em que se desen­

volvem argumentos e se fornecem dados para 

eiaboração de um projeto político alternativo 

para o Brasil.
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E C O N O M t A

ECONOMtA BRASILEIRA: PROPOSTAS 

E PERSPECUVAS PARA 1998

Guilherme C. Delgado
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De/ga&t ana//.sa av 

pfr.spfc/íua.s Jo  Je&afg para 
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enfoque propositivo que T E M - 

PO  E  P R E S E N Ç A  sugere aos 

assuntos aqui anaiisados instiga-nos 

a enfrentar as questões com uma óti­

ca diferente da abordagem convencio­

nai. Não se trata apenas de uma aná­

lise dos problemas da conjuntura nem 

de um receituário de soluções para 

superá-los, mas sim de uma nova for­

ma de ver o mercado defrontando-se 

com os graves problemas econômicos 

da atualidade.

Para dar conta desse complexo es­

forço de interpretação colocamo-nos 

no campo de uma verdadeira batalha 

intelectual, porquanto a identificação 

dos graves problemas econômicos e 

dos seus protagonistas —  e conse- 

qüentemente das vias para o seu 

equacionamento —  está posta no cer­

ne da análise. Em  lados opostos in­

térpretes críticos (keynesianos, post- 

keynesianos, schumpeterianos, mar­

xistas, etc.) verstM c.stíí/i/ís/wieHf neo- 

liberal.

Um primeiro sinal alvissareiro nes­

te último ano é a constatação de que

a batalha intelectual aparentemente 

mudou de sinal: liberais e neoliberais 

de plantão cada vez falam menos coi­

sas acreditáveis e os estadistas vêem- 

se impelidos a retomar referenciais 

teóricos e práticos do controle e re­

gulação dos mercados, especialmen­

te dos mercados financeiros.

Diga-se de passagem que a hege­

monia intelectual do pensamento li­

beral nos Estados Unidos, Ásia e Eu ­

ropa não é sincrônica. No Brasil tais 

ventos vieram tardiamente se instalar 

por completo a partir do Plano Real. 

Mas o que fica evidente na atualida­

de é a mais completa inadequação do 

discurso do livre-cambismo, da des- 

regulamentação e da privatização dos 

bens públicos, com os resultados con­

cretos da mobilidade e instabilidade 

do capital financeiro internacional. E  

qual seria o discurso alternativo dos 

que criticam a onda da liberalização 

dependente, das privatizações e das 

políticas sociais do atual governo? 

Reflitamos um pouco sobre alguns 

temas da agenda política para 1998.

RELAÇÕES ECONÔMICAS 

INTERNACIONAIS

A  forma de inserção do Brasil na eco­

nomia internacional a partir de 1994 

aumentou fortemente a vulnerabilida­

de da economia brasileira às crises 

externas. Passado o triénio 1995/97 

de plena vigência do Plano Real, os 

números da dependência externa 

(acumulação do déficit em conta cor­

rente) atingem a 76,6 bilhões de dó­

lares, e tudo leva a crer que ao final 

de 1998 fecharemos o quadriénio acu­

mulando esse déficit em cerca de 110 

bilhões. Isso significa acréscimo de

passivo externo, comprometendo o 

futuro com onerosos serviços da dí­

vida externa.

Ora, essa dependência que foi lida 

no início do governo atual como de­

monstração de credibilidade e aces­

sibilidade aos mercados externos é 

hoje claro sintoma de fragilidade que 

precisa urgentemente ser revertida. 

Neste ponto o debate político-eleito­

ral algumas vezes patina no dilema 

pontual de desvalorizar ou não o câm­

bio, quando o ceme da questão não é 

somente este, principalmente agora na 

fase da crise cambial aguda das eco­

nomias asiáticas.

E  bem verdade que a pletora de 

desvalorizações cambiais de dezem-
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bro de 1997 dos países asiáticos dei­

xou menos competitivas as exporta­

ções brasileiras, e simetricamente mais 

baratos os produtos asiáticos impor­

táveis. Neste sentido aumentou relati­

vamente a valorização do real. Isso 

serviu de lição para punir nosso imo­

bilismo anterior em matéria cambial 

e ao mesmo tempo agravou os riscos 

de alteração da política neste período 

da já interminável turbulência cambial 

e financeira asiática.

Mas uma alternativa de reinserção 

do Brasil na economia global deveria 

reconsiderar vários dos outros eixos 

estratégicos do atual modelo de depen­

dência implementado pelo governo 

federal. Em vez da máxima flexibili­

dade, internacionalização e fluidez dos 

mercados de câmbio, dinheiro, ativos 

estatais e ações, uma estratégia regu- 

latória que no dizer recente do ex-mi- 

nistro Rubens Ricúpero, colocasse 

"areia nas engrenagens" do sistema fi­

nanceiro. isso, em linguagem mais 

simples, significa maior regulamenta­

ção para impor quarentena aos capi­

tais voláteis, segmentação dos merca­

dos de capitais, menor autonomia da

circulação financeira externa, que por 

sua vez requereria menor dependên­

cia de financiamento de déficit do ba­

lanço de pagamentos.

INFRA-ESTRUTURA DE BENS 

PÚBLICOS: REGULAMENTAÇÃO 

E PRIVATIZAÇÕES

O processo de privatização de servi­

ços públicos e setores estatais pro­

dutores de comwMJihe.s' estratégicas 

inverte o sentido do interesse públi­

co ao fazer preceder o processo de 

privatização à montagem dos apara­

tos regulatórios. As redes geográfi­

cas de distribuição de energia elétri­

ca, de telecomunicações, de água e es­

goto, da rede viária etc. constituem-se 

em espaços públicos infra-estruturais 

sobre os quais todo o sistema econô­

mico e social conecta-se ou circula. 

Sem possibilidade econômica de 

competição entre empresas explora­

doras desses serviços em um mesmo 

espaço geográfico, a exploração des­

sas redes tende a ser exercida sob a 

forma de monopólio espacial.

Ocorre que a manutenção desses 

serviços, sua ampliação para os es­

paços periféricos, a melhoria da qua­

lidade e a cobrança das tarifas pela 

prestação dos serviços são necessi­

dades e utilidades públicas óbvias. 

Tratadas como se questões privadas 

fossem, como de fato ocorre nos pro­

cessos de privatização sem regula­

mentação expedita, muito cedo as 

concessionárias tendem a inviabilizar 

o funcionamento regular do sistema 

econômico e a penalizar a cidadania. 

Basta não investir em manutenção e 

ampliação, preferindo distribuir divi­

dendos aos acionistas privados, como 

fez a Light em 1997, para que todas 

as famílias e empresas daquele espa­

ço monopolizado sofram as conse­

quências.

A  síndrome da liquidez, a captura 

dos lucros imediatos e toda sorte de 

práticas financeiras ultraflexíveis são 

contraditórias com a prestação dos 

serviços públicos universais em se­

tores onde é longa a maturação do in­

vestimento. Ademais, a tarifa cobra­

POBRES

SUSTENTAM REAL

O jornal "The New York Times", o 

mais influente dos EUA, publicou 

no alto de sua primeira página re­

portagem sobre a economia brasi­

leira sob o título "Brasil paga para 

proteger a moeda e os pobres 

vêem o verdadeiro custo", escrita 

por Roger Cohen.

O texto se estende por uma pá­

gina inteira no primeiro caderno 

do jornal, ilustrado por fotos de 

"sem-terra" e operários e por grá­

ficos sobre desigualdade social e 

crescimento na América Latina.

Ele afirma que o Brasil é "a cha­

ve para uma América Latina está­

vel e próspera" e que o País se vê 

agora diante da questão de se as 

pressões econômicas globais não 

exigem custo muito alto em estabi­

lidade de sociedades que estão en­

tre as mais desiguais do mundo.

"As medidas que o Brasil tem 

tomado para salvar sua moeda (...) 

estão ferindo os pobres e as clas­

ses médias baixas. A crise asiática 

tem significado altas taxas de juros 

e empregos perdidos. Brasileiros 

que estavam comprando carros ou 

fogões com cartões de crédito não 

podem mais fazê-lo porque os es­

forços para atrair capital estrangei­

ro empurraram as taxas de juros 

para perto de 40% ao ano."

Fonte: Folha de São Paulo, 6/2/97.

da ou permitida cobrar pelo serviço 

em condições de "monopólio natural" 

é uma espécie de imposto, cuja recei­

ta não pode ficar livremente disponí­

vel ao concessionário. É  com base 

nesse pressuposto que o governo tra­

balhista inglês propõe-se a tributar o 

lucro das concessionárias. Essa pro­

posta é incorporada por Lula, recen­

temente, ao discurso político do can­

didato presidencial.

Outra situação conceitualmente 

distinta que infelizmente a imprensa 

pouco esclarece é a exploração esta­

tal de determinadas ccwfnoJifies con-
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sideradas estratégicas. Contnt^rí/nc.s 

é uma mercadoria (individualizada, 

transacionávei, armazenávei, etc.), e 

neste sentido não é um bem público, 

podendo ser um bem de exploração 

estatal por motivos estratégicos. To­

memos o caso do petróleo —  uma 

comwioJifie de produção estatal cu­

jas reservas são um bem público, já 

que tanto o subsolo, o espaço aéreo e 

as redes geográficas de intercomuni­

cação são conceituaimente espaços 

públicos. A  exploração desses recur­

sos, que o governo agora dispõe-se a 

abrir ao capital privado, apresenta 

contudo também vários inconvenien­

tes. O argumento estratégico não se 

esgotou com a chamada globalização. 

Abrir mão do controle de exploração 

dessas reservas é aprofundar a depen­

dência externa. Ademais, não há ne­

nhuma evidência —  muito ao contrá­

rio —  de que a Petrobrás não possa 

fazê-lo eficaz e eficientemente.

As exigências regulatórias nas 

áreas do petróleo, da energia elétri­

ca, das telecomunicações e da rede 

viária que ora estão postas de manei­

ra subordinada ao processo de priva­

tização precisam ingressar no centro 

do debate político nacional com cla­

ra inversão dessa subordinação. Não 

são meras questões técnicas setoriais 

de competência das agências recém- 

criadas (Agência Nacional do Petró­

leo, Agência Nacional de Energia Elé­

trica e Agência Nacional de Teleco­

municações), mas problemas vitais da

98 TERÁ MA!S JUROS 

E MA!S DESEMPREGO

Em entrevista ao jornal "Folha de 

São Paulo" sobre as previsões eco­

nômicas para 98, o presidente da 

Central Única dos Trabalhadores 

(CUT), Vicente Paulo da Silva, o 

Vicentinho, e o deputado federal 

Antônio Delfim Neto (PPB-SP) de­

clararam:

Vicentinho: 0 desemprego em 

1998 aumenta, e muito. Pode chegar 

a 20% da população ativa na Grande 

São Paulo e mais que isso em re­

giões como a Grande Salvador. Ape­

sar do enorme custo social das pri­

vatizações e do que elas significam 

em termos de perda de soberania 

nacional, desmonte do nosso par­

que industrial e demissões, o gover­

no conta com sua aceleração para 

tentar fazer frente ao déficit externo. 

Estamos entregando nossos ativos

sociedade e da economia em seu con­

junto que clamam por novo padrão de 

controle público.

0 PRINCÍPIO DA UNiVERSAUZAÇÃO 

DOS BENS PÚBHCOS E SUA EXCLUSÃO 

PELA ÓTiCA PRIVADA

A proposta do trabalhismo inglês de 

tributação sobre lucros extraordiná­

rios de concessionários de serviços 

públicos privatizados retoma o argu­

mento do controle público da renda 

tributária, que de fato é a receita das 

concessionárias. Mas essa é apenas 

uma parte da questão política, que 

equivaleria, na linguagem popular, a 

"correr atrás do prejuízo".

Falta colocar os direitos universais 

de acesso e as obrigações sociais que 

correspondam à contrapartida de su­

porte desses direitos na agenda do 

processo regulatório. Do contrário 

constrói-se uma estrutura de exclusão 

urbana e apartação social ainda mais 

perversa que a atual.

O acesso aos serviços de água, luz, 

telefone, lixo, água e esgoto, gás en­

canado, etc. constituem parte impor­

mais importantes, sem qualquer 

preocupação estratégica de médio e 

curto prazos para fazer frente ao pa­

gamento dos juros. A pergunta rele­

vante é: e quando esses ativos aca­

barem? Outra questão: com a crise 

nas Bolsas, vamos vender nossas 

empresas na bacia das almas?

Delfim Neto: A única certeza é que 

teremos conquistado o tricampeo- 

nato mundial de juros altos. O de­

semprego será crescente, infelizmen­

te. Situação insuportável para quem 

não encontrar trabalho, mas indife­

rente para o governo, que já fez sua 

opção preferencial pelo desemprego. 

Com relação às privatizações, há 

uma enorme lista no "pipeline". Mas 

há menor disponibilidade de recur­

sos externos. O BNDES está a pos­

tos, no entanto, para financiar os 

promitentes compradores.

Fonte: Folha de S. Paulo, 4/1/98.

tante de cidadania urbana. Tal acesso 

depende, portanto, da extensão das re­

des à malha urbana periférica e das 

tarifas cobradas pelo prestador do ser­

viço. Para a classe média é viável a 

prestação de serviços de conformida­

de com algum critério de rentabilida­

de do investimento e dos custos e de 

sua manutenção. Para os bairros po­

bres e favelados, geralmente periféri­

cos aos centros urbanos, os custos 

crescem e a capacidade de pagamen­

to dos potenciais usuários diminui. 

Daí por que não há como deixar a 

solução para o mercado, que pela sua 

lógica intrínseca discrimina e exclui 

o pobre do acesso a esses serviços. 

Essa é a questão central do debate, que 

infelizmente não comparece ao espa­

ço público da informação e comuni­

cação de massa, vítima esta também 

da total mercantilização desregulada.

Guilherme C. Deigado é pesquisador do Ins­

tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA ), 

em Brasflia/DF.
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R AB ALH O

TRABALHO E EMPREGO: 

FUTURO SOMBRtO NO BRAS!L

José Ricardo Ramalho

As longas fitas por emprego são o sina) mais evidente de que o trabaiho 

vive uma crise sem precedentes

"O/M fM ro

/7%r<3 utTc & )  no

RroAtV". Ey.s^o g o con.s/ofo^õo 

J<? Vo.so /^iíorJo /?on!o/Ao 

rtcsfc orT/go ont <yno, oo 

nto.snto font/to, o OM/or procnro 

onxorgor no ntontonfo Jo crí.sc 

nnt o.s/toço /toro roJo/tn;'(õo.s o 

nowA /trof/oo.s

^ ^ u d a n ç a s  no mundo do trabalho 

)w H  vêm afetando de modo dra­

mático as sociedades industriais. O  pro­

cesso de reestruturação produtiva atin­

ge todos os países que se consideram 

parte de uma economia giobaiizada. 

A  exigência de maior competitivida­

de introduz estratégias de racionali­

zação e redução de custos, com sérias 

consequências para os níveis de em­

prego. Postos de trabalho, que tradi­

cionalmente garantiam estabilidade, 

não existem mais. A  insegurança trans- 

formou-se em componente usual 

dos que têm algum tipo de emprego 

formal.

Há um uso e abuso crescente de 

formas precárias de trabalho, de sub­

contratação. Fragilizou-se a institui­

ção sindical como representação le­

gítima dos trabalhadores. O  desem­

prego adquiriu dimensões mais am­

plas, mudando hábitos e trazendo po­

breza e desesperança. Têm havido 

também grandes modificações na es­

trutura do mercado de trabalho. A  for­

ça de trabalho feminina cresceu sig­

nificativamente, aumentaram as ativi-

dades a domicílio e o trabalho infor­

mal passou a ser uma alternativa fre­

quente, principalmente nos países 

subdesenvolvidos.

No Brasil, as perspectivas não são 

boas para os trabalhadores. A  políti­

ca econômica adotada nos últimos 

anos, com forte dependência de inves­

timentos internacionais (uma boa par­

te de capitais voláteis e especulativos) 

e sujeito à instabilidade dos merca­

dos internacionais, vem sinalizando 

um crescimento econômico incompa­

tível com a geração de empregos ao 

nível exigido pelo mercado de traba-

lho. Isso sem falar no corte gradativo 

de direitos trabalhistas e na desregu- 

lamentação do emprego.

REESTRUTURAÇÃO À BRASILEIRA

O País não escapou, nos anos de 1990, 

da onda de reestruturação produtiva 

que já vinha ocorrendo no mundo in­

dustrializado. Novas formas de ges­

tão do trabalho, flexibilização, tercei­

rização, tudo isso tem sido experimen­

tado pelas empresas brasileiras. É  

verdade que tal processo acontece de 

modo desigual, e se já é possível iden­

tificar alterações no processo produ-
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tiyo propriamente dito, na maioria dos 

casos, pode-se constatar que as novas 

estratégias empresariais têm se preo­

cupado mais em cortar custos, elimi­

nando em definitivo postos de traba- 

iho. A  precarização do emprego pode 

ser considerada uma tendência que se 

afirma com a abertura de mercado e 

com o aumento da competitividade. 

Para os que mantêm seus empregos, 

as exigências são maiores. Não só a 

intensificação do trabaiho se coloca, 

mas uma condição de maior escolari­

dade e maior capacidade de adapta­

ção às mudanças constantes.

Diferentemente de épocas anterio­

res, o Estado tem atuado ativamente, 

via governo F H C  e sua m aioria 

congressual, para desregulamentar as 

relações de trabalho. Alegando a ne­

cessidade de diminuir o chamado 

"custo Brasil" ou de tornar as empre­

sas brasileiras competitivas no merca­

do internacional, assiste-se a um ver­

dadeiro assalto a direitos consolidados 

ao longo de anos de organização e luta 

dos trabalhadores. A  aprovação recen­

te do contrato temporário de trabalho 

pelo Congresso vem confirmar essa 

posição de viabilizar a atividade pro­

dutiva às custas de salvaguardas dos 

salários.

Da mesma forma, pode-se dizer que 

a recusa veemente em interferir na dis­

puta que traz grave ameaça de desem­

prego aos operários da indústria auto­

mobilística brasileira (que representa, 

pela sua importância, 12% do P IB  in­

dustrial), mostra um Estado que exa­

cerba no seu comportamento liberal. 

Recentemente assistiu-se à interme­

diação efetiva de um ministro norte- 

americano em uma greve que reivin­

dicava melhores condições e garantias 

para empregados em tempo parcial e 

com relações de trabalho precarizadas.

Aqui, a reação governamental às 

ameaças de demissão de milhares de 

operários da Volkswagen do A B C  foi 

de "isenção". O  problema devia se re­

solver por negociação entre capital e 

trabalho sem a interferência do Esta­

do. Tal atitude, além de total insensi­

bilidade diante de uma situação tão

grave, desconsidera a possibilidade 

do Estado atuar sem ser instância 

arbitradora, como um dos atores no 

processo de negociação. Alegando o 

fim do corporativismo no País, re­

chaçou-se até a bem sucedida expe­

riência das câmaras setoriais do iní­

cio dos anos de 1990, quando se rea­

lizou pela primeira vez na história do 

trabalho no Brasil uma efetiva nego­

ciação tripartite, sem o Estado como 

juiz.

A AÇÃO SINDICAL

Os sindicatos e as centrais sindicais 

brasileiras se defrontam com enor­

mes dificuldades diante do processo 

de reestruturação. Isso ocorre por cau­

sa da pressão das empresas para a re­

dução de salários e de empregados, mas 

também pelos obstáculos advindos da 

própria organização sindical, que se 

encontra ancorada, na maioria das ve­

zes, em uma realidade de relações tra­

balhistas em extinção, sem capacida­

de de ação rápida para defender os 

interesses de seus associados.

T M  A<?/'(? Mm 

a.s.sa//o a

COM -To/l&l&M  a o  /o a g o  

aaos Jo  orgafaza^ão  

o /afa fra^a/Aa&tr&y

Os sindicatos têm tido que enfren­

tar uma terrível situação de insegu­

rança com relação ao emprego. O  de­

semprego é uma realidade dura no co­

tidiano do brasileiro. Na indústria, a 

racionalização da produção já fez de­

saparecer milhares de postos de tra­

balho. Em  alguns setores, produz-se 

mais com menos empregados. Embo­

ra as lutas reivindicativas dos anos de 

1970 e 1980 tenham efetivamente 

recolocado o movimento sindical bra­

sileiro no mapa político do País, a rea­

lidade da reestruturação vem exigin­

do uma atitude diferente. O número 

de greves caiu vertiginosamente e 

uma negociação com o intuito de evi­

tar queda nos salários e no emprego

EXCLUÍDOS SÃO 59% DA POPULAÇÃO DO PAÍS

Pesquisa nacionat Datafolha (ligada 

ao jornai "Folha de São Paulo") 

mostra que os excluídos chegam a 

59% da população do País. São pes­

soas que estão à margem de qual­

quer meio de ascensão social.

Na escola, a esmagadora maioria 

(86%) desses brasileiros não foi 

além da 8" série de 1° grau. Quase 

todos (97%) têm renda familiar 

mensal menor do que R$1.120,00.

De todos os segmentos sociais, é 

o que mais sofre com o desempre­

go e a precarização do trabalho:

19% vivem de bico e 10% são assa­

lariados sem registro. Também é o 

grupo no qual há mais aposentados.

Um corte regional dos dados 

mostra que a concentração de ex­

cluídos é 1/3 maior no Nordeste do 

que no Sudeste. São 71% na média 

dos estados nordestinos, contra 

53% no Sudeste e 55% no Sul.

Antítese dos excluídos, a elite se

resume a 8% dos brasileiros. É o 

grupo que está, sob os aspectos de 

renda e escolaridade, mais próximo 

do topo da pirâmide social.

A idade média de 35 anos é signi­

ficativamente menor do que a dos 

excluídos (38,2 anos). A elite con­

centra mais brancos (85%) do que 

qualquer outro segmento da socie­

dade. É também onde há menos ne­

gros (2%) e pardos (12%).

Não por acaso, os membros da 

elite são os mais integrados ao mer­

cado de trabalho formal. Mais da 

metade dos 77% que integram a Po­

pulação Economicamente Ativa tem 

ocupações regularizadas. A maior 

fatia (21%) é de assalariados com 

carteira assinada, seguidos de 14% 

de funcionários públicos, 11% de 

autônomos regulares, 9% de em­

presários e 7% de profissionais libe­
rais.

Fonte: Folha de S. Paulo, 13/7/97.
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PESOS E DiREtTOS ENTRE OS DO!S S!STEMAS

DIREITOS DE UM TRABALHADOR COM 

CARTEIRA ASSINADA

* Repouso remunerado (o domingo, 

descanso semanal, é pago no salá­

rio)

- Férias (após 12 meses de trabalho, 

30 dias de descanso remunerados 

com um salário mais 33%)

* É o empregador quem recolhe o 

INSS

* Fundo de Garantia (o empregador 

recolhe o equivalente a 8% do salá­

rio, mensalmente, para o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço)

* Licença-maternidade e licença-pa­

ternidade (se for homem e tiver um 

filho, o trabalhador tem direito a 

passar uma semana em casa após o 

nascimento do filho. Se for mulher, 

a licença-maternidade é de 120 dias)

Fonte: Folha de Sáo Paulo, 18/1/1998.

SITUAÇÃO DE UM TRABALHADOR 

NO SISTEMA DE COOPERATIVA

* Não tem repouso remunerado (se 

não trabalha no sábado ou no do­

mingo, não recebe a diária equiva­

lente a esses dias da semana)

* Não tem direito a férias (se quiser 

repousar 30 dias depois de 12 meses 

de trabalho ininterrupto, ficará sem 

receber salário)

* Se quiser pagar o INSS para ter di­

reito a assistência médica pública e 

aposentadoria aos 65 anos, terá de 

pagar o carnê do INSS por conta pró­

pria)

- Não tem FGTS

* Não tem direito à licença-materni­

dade e licença-paternidade. Se qui­

ser ficar em casa após o nascimento 

dos filhos, terá que parar de receber 

salário

tem sido a preocupação maior. Evi­

dentemente isso coloca novos desa­

fios para os sindicatos em termos de 

suas prioridades e de sua organização 

interna. Não parece eficaz insistir em 

um tipo de organização que não con­

segue detectar as mudanças ocorridas 

na sua base. Não é mais possível prio­

rizar apenas aqueie trabaihador de 

tempo integral e estável, cada vez em 

menor número dentro das fábricas. A 

realidade aponta para uma ação mais 

compreensiva, que se preocupa tam­

bém com os desempregados, com os 

que se organizam em cooperativas, com 

os que estão no mercado informal ou 

trabalhando em seus domicílios.

As principais centrais sindicais —  

a C U T  e a Força Sindical —  parecem 

atentas às mudanças na produção e no 

setor de serviços, mas há diferenças 

significativas com respeito ao que ne­

gociar. A  Força Sindical vem sendo 

mais flexível quanto à abdicação de 

certos direitos e da irredutibilidade 

dos salários. Em caso recente de ne­

gociação com a indústria de auto­

peças, o acordo firmado previu redu­

ção salarial abrindo um perigoso pre­

cedente para uma flexibilização sel­

vagem e deletéria. A  C U T  mantém- 

se em uma postura mais combativa, 

ao reconhecer a necessidade de um 

processo de negociação mais comple­

xo, em que as concessões acordadas 

não atinjam direitos importantes dos 

trabalhadores. O  caso recente da V W  

do A B C  paulista comprovou isso. 

Chegou-se a um acordo em que hou­

ve perdas, mas o salário não foi alte­

rado.

CRISE E NOVAS ALTERNATIVAS

O futuro próximo parece sombrio para 

quem vive do trabalho no Brasil. O 

desemprego é uma das ameaças mais 

evidentes. Pelo lado do governo, a 

política econômica recessiva signifi­

ca concretamente menos atividades 

produtivas e menos emprego. Em  

complemento, são nítidos os esforços 

para desregulamentar o mercado de 

trabalho, criando uma situação de in­

segurança para o trabalhador.

Da parte dos sindicatos, a perspec­

tiva é de uma atuação essencialmente 

defensiva. Cabe a eles buscar soluções 

a partir de uma diversidade de situa­

ções de trabalho, de tipos de traba­

lhadores. de formas variadas de em­

presas, o que dificulta qualquer tare­

fa de representação coletiva. Nesse 

sentido, ganha importância estratégi­

ca o desempenho das centrais sindi­

cais —  principalmente a CUT, por ser 

mais combativa. A  centralização das 

questões comuns a todas as catego­

rias pode ser uma alternativa viável, 

na medida em que constrói uma crí­

tica sistemática à política recessiva 

do governo, sugere alternativas que 

criem mais empregos (redução da jor­

nada de trabalho, por exemplo), de­

fende intransigentemente a integrida­

de dos salários, combate formas dis­

farçadas de superexploração do tra­

balho —  o caso das cooperativas de 

trabalho, apenas para citar um exem­

plo —  e reivindica políticas de requa- 

lificação permanentes para os traba­

lhadores e soluções para os desem­

pregados.

Por fim, esse momento de crise

pode ser um espaço para redefinições 

e novas práticas. A  instituição sindi­

cal não está "fora de moda", como in­

sistem alguns. Embora precise se re­

formular para atender às exigências 

trazidas pela reestruturação, o sindi­

cato permanece um mecanismo essen­

cial de defesa dos direitos coletivos 

dos trabalhadores e dos seus salários. 

Pensar do ponto de vista coletivo é um 

desafio necessário para uma institui­

ção que vem sendo solapada pelo ape­

lo à performance individual nos am­

bientes de trabalho. A  crise pode 

também incentivar à construção de 

laços mais intensos de solidariedade 

e intercâmbio com outros movimen­

tos sociais, no País e no exterior. A fi­

nal, já se constata, nos mais variados 

locais, o surgimento de formas de or­

ganização com estratégias que reveem 

práticas antigas e criam novos espa­

ços para garantir melhores condições 

de trabalho e de vida.

José Ricardo Ramaiho é professor do Depar- 

tamento de Sociologia do Instituto de Fiioso- 

íia e Ciências Sociais da U FR J.
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R OJETO  ALTERNATIVO

C O N S U L T A  POPULAR  DEBATE  A  B U S C A  DE U M  
PROJETO  ALTERNATIVO  PARA O B R A S IL

ENTRE A NAÇÃO E A BARBÁRIE

Plínio Arruda Sampaio

"ZVfM Prq/gfo A/fgraafZvo para 

o Rra.s/7 " /a; a fgata <7a.s 

í7g/?aíg.s <7a Caa.sa/ía Papa/ar 

pramavrJa pg/a MS7J pg/a 

CgnTra/ <7g A7av/a?gaía.s' 

Papa/argj g pg/a .sgior t7g 

Pa.síara/ .Soera/ <7a C/VPP, 

rga//zaJa t/g <3 a 77 t/g 

<7gzgor7<ro <7g 7997 gw /Ta/erXSP 

A aTga^ão <7o.s' para'e/paarg.s 

g.sVgvg vo/Tar/a para a.v 

<yMg.vrõg.s' <?Mg prgg/.saa? sgr 

/a.s*gr/<7a,s aa paaTa po/ír/ea <7o 

Paí.̂  g para o.s <7g.sa//o.s' <yag 

prgc/.sao! .sgr vgae/r/o.s a /;w g/g 

<?Mg .sg a/caaeg awa aa^ão 

vgrr7a<7g/ra?MgMfg r/gorograT/ga

^  Consulta Popular é fruto de uma 

tomada de consciência. Diversos 

movimentos popuiares liderados pelo 

Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (M ST ) e pela Central de 

Movimentos Populares (C M P ) perce­

beram que a ruptura provocada pela 

modernização neoliberal no proces­

so de desenvolvimento brasileiro está 

a exigir uma revisão cabal da estraté­

gia, das táticas e do estilo de ação das 

forças populares.

A  fim de dar início a essa revisão, 

convocaram trezentas pessoas, que 

militam em diversos campos da luta 

política e social em vários estados do 

País para uma reflexão sobre o tema. 

A  reunião realizou-se, em dezembro

passado, em Itaici, no estado de São 

Paulo. As linhas mestras da reflexão 

podem ser resumidas nos quatro tó­

picos seguintes.

SIGNIFICADO DA RUPTURA 

NEOLIBERAL

De 1930 a 1980, o País experimentou 

um processo de desenvolvimento eco­

nômico e social ambíguo e contradi­

tório. A  economia crescia e se diver­

sificava; as regiões integravam-se em 

um espaço econômico nacional; o 

Estado brasileiro se expandia e se for­

talecia; grandes contingentes da po­

pulação incorporavam-se à vida urba­

na, à participação política e aos pa­

drões de consumo dos países indus­

triais. A  sociedade brasileira transfor- 

mava-se, portanto, em uma nação.

Sob este aspecto, ela evoluía na di­

reção daquilo que Caio Prado Jr. iden­

tificava como a constante da história 

brasileira: o esforço para passar do 

Brasil-Colónia para o Brasil-Nação. 

O  processo-çqnsistia na conjugação 

de dois movimentos paralelos e inter­

dependentes: a constituição de um 

espaço econômico controlado por 

centros decisórios internos; e a con­

solidação de um Estado capaz de su­

bordinar esses centros decisórios a 

objetivos de integração das regiões, 

de incorporação de massas à cidada­

nia, e de autonomia nacional. Havia, 

portanto, como postula Celso Furtado, 

um processo de "construção da nação".

Entretanto, ao mesmo tempo em 

que apresentava esses aspectos posi­

tivos, o processo gerava igualmente 

tendências diametralmente opostas —  

aprofundamento da dependência e 

exclusão social. Durante cinqüenta

anos, em razão de fatores e circuns­

tâncias internas e internacionais da 

época, essas tendências contraditó­

rias puderam conviver, freando, mas 

não inviabilizando, a construção na­

cional.

Não cabe no âmbito deste artigo a 

discussão de como foi possível con­

ciliar, por tanto tempo, movimentos 

tão contraditórios. O que importa é 

constatar que os fatores externos e 

internos que possibilitavam aquela 

conciliação exauriram-se a partir dos 

anos de 1980 —  uma década de tran­

sição, em que as classes dominantes 

e as forças populares se defrontaram 

várias vezes. No final, as primeiras 

conseguiram vencer, dando início a 

uma nova fase na história do País.

O  processo de modernização da 

economia brasileira, deflagrado nos 

anos de 1990 com a vitória de Collor 

e consolidado, em 1994, com a ascen­

são de FH C  à Presidência da Repú­

blica, é de natureza totalmente distinta 

do anterior. Os novos detentores do 

poder não pretendem construir uma 

nação, no sentido em que essa expres­

são está sendo empregada neste tex­

to. Não compartilham, por isso mes­

mo, da preocupação de Celso Furta­

do com a interrupção da construção 

nacional. Eles abandonaram esse pro­

jeto e embarcaram em outro comple­

tamente diferente: querem inserir a 

economia brasileira na globalização, 

sob a égide das transnacionais, a fim 

de construir um estado "moderno", 

voltado exclusivamente para as fun­

ções clássicas do "estado-gendarme" 

do modelo liberal. Quando, no primei­

ro pronunciamento como presidente 

da República, FH C  declarou que seu
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governo representaria o "fim da Era 

Vargas", eie estava dizendo exatamen­

te isso.

O Brasil é, hoje, portanto, não mais 

a "construção interrompida" de que 

fala Celso Furtado, mas a "construção 

abandonada" pelas elites dominantes. 

Isso quer dizer que a expansão da eco­

nomia e a modernização das técnicas 

e dos padrões do consumo que, em 

certa medida estão ocorrendo, já não 

contribuem (e nem se propõem a isso) 

para o aumento da autonomia do Pais 

e para a incorporação das massas à 

cidadania. Pelo contrário, sob o coman­

do das transnacionais, o crescimento 

econômico e a modernização signifi­

cam a desintegração do espaço eco­

nômico brasileiro e a segmentação da 

população em duas camadas estan­

ques: os segmentos integrados e as 

massas excluídas.

Quando a sociedade aceita como 

normal essa segmentação e não se es­

candaliza com a afirmação do presi­

dente de que existem brasileiras e bra­

sileiros "inem pregáveis", estamos 

diante da aceitação da barbárie. E  co­

mo essa sociedade assiste indiferente 

à tragédia dos morros do Rio, às cha­

cinas de jovens na periferia de São 

Paulo; à degradação moral das polí­

cias; à institucionalização do "turis­

mo sexual"; à multiplicação dos me­

ninos e meninas de rua; ao massacre 

de índios e lavradores sem terra; à des­

truição das suas riquezas naturais e da 

sua cultura; podemos dizer que a 

"barbárie" já está instalada no País.

Não há mais a ambigüidade da Era 

Vargas. Para os novos detentores do 

poder no Brasil, desenvolvimento con­

siste em um trabalho de engenharia

social que permita a coexistência de 

modernidade e barbárie.

A  compreensão exata do que mu­

dou com a ruptura neoliberal per­

mite definir com precisão o dilema 

atual da sociedade brasileira. O  País 

se encontra, como definiu Plínio 

Sampaio Júnior, "entre a nação e a 

barbárie". E , por conseguinte, uma 

hora que coloca para as forças popu­

lares a necessidade de uma revisão 

da sua estratégia e das suas táticas.

NECESSIDADE DE REVER 

ESTRATÉGIAS

Durante toda a Era Vargas, quando 

era possível conciliar construção na­

cional com seus contrários —  depen­

dência e marginalização — , as for­

ças populares adotaram uma estraté­

gia de conquista do poder que não 

questionava os objetivos do proces­

so de desenvolvimento então em cur­

so. Elas propunham reformas que 

acelerariam esse desenvolvimento e 

permitiriam que seus frutos se distri­

buíssem mais eqüitativamente entre 

as diferentes regiões e entre toda a 

população. Não havia, portanto, en­

tre o discurso delas e o das classes 

dominantes, uma diferença substan­

cial. Ambas propunham, por vias dis-

O  COf716ff!&7

frt2f!s/iac;oM(3?,y, o

<2

&<
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em  cAm.s c w fm & ís

D.s .segwe/?í<o.s 

e a.s' m<2.s.s<2,s

tintas, o acesso da população aos pa­

drões de consumo e estilos de vida ca­

racterísticos dos países desenvolvidos 

do sistema capitalista. A  diferença era 

que, para a direita, isso só poderia ser 

feito após o "crescimento do bolo", 

enquanto para as forças populares a 

participação dos trabalhadores nesse 

tipo de consumo constituía uma con­

dição para o crescimento do "bolo".

Não se trata, neste artigo, de criti­

car essa postura nem de abalizar as 

razões que levaram as forças popula­

res a adotá-las, mas apenas constatar 

que, se em algum momento ela se jus-
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tificava, hoje, em face do novo qua­

dro interno e internacional formado a 

partir dos anos de 1980 e da ruptura 

política dos anos de 1990, ela se tor­

nou insustentável. "Superar o atraso", 

"chegar ao Primeiro Mundo" são con­

signas inteiramente dissociadas do 

verdadeiro dilema da sociedade bra­

sileira atual. Portanto, discutir meios 

alternativos para atingir esses objeti­

vos representa um desvio do caminho 

que as forças populares precisam tri­

lhar para resolver adequadamente o 

dilema: nação ou barbárie.

Em  vez de discutir "meios", essas 

forças precisam discutir "fins". Quais 

são os objetivos da Nação brasileira? 

Se não se trata mais de correr atrás 

do atraso econômico e tecnológico 

para proporcionar aos brasileiros uma 

"vida de Primeiro Mundo", qual o tipo 

de vida que as forças populares pro­

põem?

Para fins de elaboração de uma 

estratégia política dessas forças, a res­

posta à questão não se esgota na for­

mulação do objetivo final da sua luta: 

a vida confortável (ainda que sem 

excessos do consumismo), livre e par­

ticipativa que uma nação independen­

te, democrática e socialista pode ofe­

recer, com os recursos de que dispõe, 

a todos os seus habitantes. A  estraté­

gia consiste precisamente no esforço 

de desmembrar o objetivo final em 

objetivos intermediários e de enca­

deá-los em uma ordem que permita 

atingi-lo.

O  esforço de reflexão dos trezen­

tos participantes da consulta voltou- 

se para a identificação das questões 

que precisam ser colocadas na pauta 

política do País e para os desafios que 

precisam ser vencidos, a fim de que a 

dinâmica do processo político aponte 

na direção da nação democrática e 

socialista. Elas definem os novos ob­

jetivos estratégicos da democracia e 

do socialismo no Brasil.

CONSTRUIR UMA NOVA AGENOA 

POLÍTICA

Na formulação dos participantes da 

Consulta Popular, são três essas ques­

A  busca de um projeto político para o Brasil uniu diversos grupos

BRAS!L GASTARÁ 

US$ 50 BÍLHÕES COM 

A DÍV!DA EXTERNA

O Brasil vai gastar este ano US$ 22 

bilhões só com a amortização da 

dívida externa de longo prazo 

(contratos com vencimento acima 

de um ano). O montante, inferior 

aos US$ 27 bilhões gastos no ano 

passado, equivale a 40% das reser­

vas do País em dólares. Além dis­

so, a dívida de curto prazo (com 

vencimento em um ano) que vence 

este ano chega a US$ 28,7 bilhões, 

totalizando US$ 50,7 bilhões em 

compromissos que o País tem que 

honrar este ano com os credores 

externos.

A dívida externa total do Brasil 

é de US$ 188,4 bilhões, sendo 

US$ 159,7 bilhões de longo prazo e 

US$ 28,7 bilhões de curto prazo.

A maior parte da amortização pre­

vista da dívida de longo prazo — 

US$ 17 bilhões — diz respeito ao 

endividamento do setor público 

não financeiro e do setor privado. 

Os outros US$ 5 bilhões referem- 

se à dívida dos bancos públicos e 

privados com a captação de recur­

sos para agroindústria, amparados 

pela resolução 2.148, a chamada 

63 Ca/p/ra.

Fonte: Jornal do Brasil, 12/2/98.

tões básicas: democracia; nação; e 

cultura brasileira.

/I <?MMfão <7a democracia diz res­

peito à homogeneização social do País 

—  condição sine <yaa noa para o fun­

cionamento adequado das instituições 

democráticas. Para colocá-la na pau­

ta política, as forças populares preci­

sam desenvolver simultaneamente 

três frentes de luta: reforma do esta­

do; reformas estruturais para distri­

buir a riqueza e a renda; e reformas 

destinadas a garantir a todos os brasi­

leiros acesso à educação, à cultura e 

aos meios de comunicação social.

A <yae.vfão naciona/ gira em tomo 

da superação da dependência econô­

mica e cultural do País diante dos cen­

tros do sistema capitalista mundial. 

Ela envolve a escolha de tecnologias 

a regulamentação dos investimentos 

estrangeiros, a seleção das parcerias 

comerciais, a diretriz da política in­

ternacional do País e implica a recu­

sa de qualquer relação de subordina­

ção em relação a forças externas. Para 

que esta última consigna não soe 

como uma bravata, ela pressupõe a 

construção de uma capacidade (sub­

jetiva e objetiva) de resistir às repre­

sálias.

A ^aesião da ca/fara é a mais com­

plexa e difícil. Consiste em desen­

volver na consciência de todos os bra­

sileiros a imagem da nação que ver-
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"VERÁS QUE UM F!LHO 

TEU NÃO FOGE À LUTA"

Andréa Damacena

A consulta popular realizada entre 8 e 

11 de dezembro de 1997 em Itaici/SP 

foi organizada pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST), pela Central de Movimentos 

Populares (CMP) e pelo Setor Pastora) 

Social (CNBB). Ela expressa uma ati­

tude de coragem e ousadia de mulhe­

res e homens comprometidos com a 

reconstrução nacional. Poi um primei­

ro momento de revitalização e articu­

lação de segmentos sociais em torno 

de um "Projeto alternativo para o Bra­

sil" (tema do encontro), contrário ao 

atual modelo de desenvolvimento.

A consulta reativou a capacidade 

mobilizadora e crítica dos movimen­

tos populares que, na invisibilidade 

do cotidiano, permanecem em lutas 

de resistência e combatem a exclusão 

social imposta pelas escolhas das 

elites.

É um mecanismo com potencia­

lidade de viabilizar um projeto para o 

Brasil, pois convoca aqueles que acre­

ditam no que hoje parece inalcançá- 

vel, a livremente se comprometerem.

Durante o encontro, os represen­

tantes estaduais, convidados e de-

mais participantes experimentaram 

sentimentos de alegria e esperança, 

manifestados em poesias, músicas, 

festa. Também, declararam a necessi­

dade de transformar os rumos das po­

líticas econômica, social e cultural em 

curso. A subordinação do País às re­

gras do mercado financeiro interna­

cional, o autoritarismo das elites, o 

crescimento das desigualdades so­

ciais e uma cultura de subserviência 

disseminada na população, tudo isso 

bloqueia o desenvolvimento autôno­

mo que o Brasil pode alcançar.

O projeto alternativo para o Brasil 

não está vinculado exclusivamente ao 

momento eleitoral; foi concebido 

como longo itinerário, ainda que inte­

grando ações de curto, médio e longo 

prazos. Fundamentalmente, exige a 

refundação de idéias, valores e atitu­

des peto prisma de uma sociedade so­

lidária, democrática e justa.

Em vista desta refundação, foram 

assumidas várias linhas de ação, den­

tre as quais destacamos: ampliar o 

debate sobre o projeto, reunindo gru­

pos e setores da sociedade brasileira 

interessados; formar equipes pedagó­

gicas nos estados e municípios, para 

iniciar discussões políticas diretamen­

te com o povo; promover mobiliza­

ções que reúnam diferentes catego­

rias sociais em torno dos eixos terra,

trabalho, moradia, saúde e educação.

O contato direto com a população e 

o desenvolvimento de programas 

educativos de base foram preocupa­

ções apresentadas pelos representan­

tes dos movimentos. Tais preocupa­

ções indicam significativa autocrítica 

da relação que eles travaram com as 

massas e o reconhecimento do 

distanciamento entre as lideranças e 

suas bases sociais nas últimas déca­

das.

As perspectivas de renovação des­

se relacionamento ficaram claras, ao 

se dar prioridade à formação de equi­

pes pedagógicas locais e quadros per­

manentes, ao retorno ao trabalho de 

base e ao desenvolvimento de uma 

mística da transformação.

Por fim, a consulta popular convida 

todas e todos à defesa instransigente 

da vida e à mudança de uma cultura 

que subordina, aliena e nega o ser hu­

mano em sua expressão. Propõe for­

mas de desobediência cívica, acredita 

na organização como instrumento de 

poder e no fortalecimento da ética. 

Somos estimulados por esse gesto a 

realizar, em nosso cotidiano, ações 

que somem para a construção deste 

projeto alternativo para o Brasil.

Andréa Damacena é socióloga e integra a 
equipe de pesquisadores do Ceris.

dadeiramente interessa ao povo bra- 

siteiro —  a que permite reaiizar os 

ideais de iguaidade. iiberdade, coo­

peração e sojidariedade do socialis­

mo. Supõe, portanto, a desmitificação 

do consumismo desvairado das socie­

dades capitaiistas e a valorização de 

modos e estiios de vida compatíveis 

com uma iguaidade maior no consumo 

dos bens materiais, com um maior in­

tercâmbio cuiturai entre as pessoas, 

com o equilíbrio ecológico. O inimi­

go principal, no campo da cultura, são 

os meios de comunicação de massa a 

serviço da difusão de estilos de vida 

e padrões de consumo alienígenas, in­

compatíveis com as possibilidades do 

nosso desenvolvimento e com os va­

lores básicos da nossa sociedade.

DESAFIOS E TAREFAS PARA MUDAR 

A AGENDA POLÍUCA

Dois são os desafios principais a ven­

cer, a fim de que essas três questões 

entrem na pauta política do País. O 

primeiro consiste em contrapor aos 

objetivos estratégicos das classes do­

minantes —  estabilidade monetária, 

competitividade da economia, redução 

do "custo-Brasi!" —  os objetivos estra­

tégicos do povo. Estes são: terra, tra­

balho, moradia e habitação (na ordem 

econômica); cidadania democrática e 

autonomia da nação (na ordem polí­

tica); e defesa da nossa identidade 

como povo (no plano da cultura).

O segundo desafio consiste em ar­

ticular os atores sociais verdadeira­

mente interessados na concretização 

desses objetivos em um "bloco popu­

lar" apto a conduzir o povo brasilei­

ro, numa luta prolongada, a um con­

fronto decisivo com as classes domi­

nantes.

Para vencer esses desafios é pre­

ciso cumprir tarefas. Os participan­

tes da consulta definiram algumas, 

tanto no plano da pesquisa teórica 

como no da organização e da comu­

nicação social, comprometendo-se a 

atuar no interior das organizações em 

que militam, para que elas sejam exe­

cutadas.

Ptínio Arruda Sampaio é advogado, profes­

sor da PUC/SP e assessor de movimentos po­

pulares e de igrejas.
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VATICANO ASSUM E O DESAFIO 

DA REFORMA AGRÁRIA

Antonio Canuto

O  Poaft/tcto C o n ^ //ta  V asaça  

g Paz, no J í a  J e  jan e iro , 

/an('on, no Wriicano, o 

Joonníento "Por nnra /ne/Aor 

Ji.s?r;'i)MÍ^ão r/a 7erra —

O Je.sa/io Ja  re/brnra 

agraria ", a/?or<:ian<rio Je  frente 

a grave ^ne.stão Ja  

concenirayão Ja  ierra e 

proponJo airertanrenie a 

re/bora agraria "conro MO! 

in.s'trM/??enro Je  

be.senvoiviwento econônrico 

e rociai"

documento "Por uma melhor

distribuição da Terra —  O de­

safio da reforma agrária" é situado 

peio Vaticano no contexto da celebra­

ção do jubileu do ano 2.000. Como 

enfatiza a apresentação, "o  presente 

documento propõe-se alertar para os 

dramáticos problemas humanos, so­

ciais e éticos que o fenômeno da con­

centração e apropriação indevidas da 

terra levanta"."O grande Jubileu do 

ano 2.000 é um desafio à conversão, 

também no plano social e político. A  

conversão destina-se a restabelecer o 

direito dos pobres e marginalizados, 

de forma a que possam, também eles, 

gozar da terra e dos seus bens, bens 

que o Senhor deu a todos".

Comentava-se, no ano passado, 

que o documento do Vaticano sobre a 

reforma agrária seria lançado no Bra­

sil por ocasião da visita do papa. Cer­

tamente argumentos de ordem diplo­

mática devem ter desaconselhado o 

lançamento naquela oportunidade.

O documento vem a lume dezes­

sete anos depois que a C N B B  apro­

vou, quase por unanimidade (somen­

te quatro votos contrários), o texto 

"Igreja e Problemas da Terra", em que 

se fez a distinção clara entre terra de 

exploração e terra de trabalho. Um es­

paço suficiente para o amadurecimen­

to da questão e para uma tomada de 

consciência mais universal para a pro­

blemática que aflige milhões de pes­

soas em quase todos os continentes.

Apesar de o documento ter uma 

destinação universal, e apesar de o 

governo brasileiro negar enfaticamen­

te que as reflexões se dirijam ao nos­

so país, é evidente a referência a ele: 

está explícita em duas notas ao pé de 

página. A  nota à "Premissa" cita o M a­

nifesto da CPT  de 1995 e dois docu­

mentos da C N BB , de 1996. Os demais 

documentos citados são todos da Amé­

rica Latina. Na segunda parte do docu­

mento, ao falar das intervenções do 

papa João Paulo 11, todas elas também 

a países da América Latina, das nove 

citações quatro são dirigidas ao Brasil.

O documento é dividido em três 

capítulos. O primeiro trata dos pro­

blemas ligados à concentração da pro­

priedade da terra: a realidade e os 

empecilhos institucionais, estruturais e 

legais que impedem a reforma agrária.

A  parte doutrinal é abordada no 

capítulo II (os fundamentos bíblicos 

de uma justa e igual repartição da ter­

ra e os documentos da Doutrina So­

cial da Igreja). Destacam-se a Gan- 

JÍMW et .Spe.s', do Concílio Vaticano II, 

a Mafer et MagAfra, de João X X I II ,  

e diversas encíclicas e pronuncia­

mentos de João Paulo II, entre mui­

tos outros.

Já o capítulo 11! apresenta reforma 

agrária como instrumento de desen­

volvimento econômico e social. Re­

forma que não deve ser só distribui­

ção de terras, mas que exige adequa­

da oferta de tecnologias apropriadas, 

infra-estrutura, acesso ao crédito, in­

vestimentos em serviços, etc.

ALGUNS DESTAQUES

OíM/Mçõe.s

As ocupações são analisadas dentro 

do princípio da Doutrina Social da 

Igreja sobre a destinação universal dos 

bens. Nunca utiliza o termo "inva­

sões". O  direito da propriedade parti­

cular tem como limite "o  direito de 

cada ser humano ao uso dos bens ne­

cessários para viver." "Esta doutrina 

ajuda na avaliação de algumas situa­

ções complexas de grande relevo éti­

co-social, tais como (...) os casos de 

ocupação de terras incultas".

A  reforma agrária "é a única res­

posta eficaz e possível, a resposta da 

lei, ao problema da ocupação da ter­

ra." Elas não se enquadram perfeita­

mente dentro das normas da convivên­

cia, mas são expressão "de situações 

intoleráveis e deploráveis no plano 

moral e são um sinal alarmante que 

exige a atuação, a nível social e polí­

tico, de soluções eficazes e justas."

A  solução deve vir dos governos. 

"São os governos interpelados, na sua 

vontade e determinação, a fim de for­

necerem urgentemente estas soluções. 

O  retardamento e o adiamento da re­

forma agrária tiram toda a credibili­

dade às suas ações de denúncia e re­

pressão da ocupação da terra".
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O documento do Vaticano afirma que reforma agrária não significa apenas 

distribuição de terras mas apoio estruturai e investimentos governamentais

O latifúndio é quatificado de "escân­

dalo" "desordem", "ilegítimo", "gra­

ve e vil forma de falta de solidarieda­

de entre os seres humanos", "apropri­

ação indevida". Cria "situações e lu­

tas escandalosas", "insuportáveis in­

justiças", "perversas desigualdades" e 

"desequilíbrios desumanizantes", 

"obstáculos ao desenvolvimento eco­

nômico".

O latifúndio "contrasta com o prin­

cípio de que'a terra foi dada a todos e 

não apenas aos ricos'(...) Os privilé­

gios assegurados pelo latifúndio são 

causa de lutas escandalosas e de situa­

ções de dependência e de opressão, 

tanto em escala nacional quanto inter­

nacional".

O latifúndio, e não as ocupações, é 

responsável pelos conflitos. "As per­

versas desigualdades na distribuição 

dos bens comuns e das oportunidades 

de desenvolvimento de cada pessoa e 

dos desequilíbrios desumanizantes nas 

relações individuais e coletivas, pro­

vocados por semelhante concentração, 

são a causa de conflitos que minam as 

bases da convivência civil e provocam 

a ruptura do tecido social e a degrada­

ção do meio ambiente".

Mc/êncM

"A elite fundiária e as grandes empre­

sas (...) não hesitaram, em muitas oca­

siões, em instaurar um clima de terror 

para abafar os protestos dos trabalha­

dores (...). O  mesmo clima se tem ins­

taurado para vencer os conflitos com 

os pequenos agricultores que culti­

vam há muito tempo terras, (...) ou 

para se apropriar das terras ocupadas 

pelos povos indígenas."

O  documento cita as intimidações, 

as prisões ilegais e o recurso a pisto­

leiros. E  diz que "os representantes 

do poder público, muitas vezes, são 

diretamente cúmplices destas violên­

cias", e que "a  impunidade aos execu­

tores e mandatários dos crimes é ga­

rantida por deficiências na adminis­

tração da justiça".

/nJirn

A  questão das terras indígenas mere­

ceu bom destaque. "Pode ainda acon­

tecer que os indígenas corram o ris­

co, tão absurdo quanto concreto, de 

serem considerados invasores das 

suas terras".

Como conseqüência das políticas 

adotadas, diz: "Os povos indígenas 

têm de assistir à dissolução das suas 

instituições econômicas, sociais, po­

líticas e culturais e à destruição do 

equilíbrio ambiental dos seus terri­

tórios".

A  reforma agrária deve também 

encontrar formas justas e racionais 

para "o problema da restituição aos 

povos indígenas das terras que eles 

tradicionalmente ocupavam".

Ao longo de todo o documento, a 

propriedade particular da terra é de­

fendida e o acesso de todos a elas. Ao 

tratar dos povos indígenas defende "a 

propriedade comunitária que caracte­

riza a estrutura social de numerosos 

povos indígenas (...) e que constitui um 

elemento fundamental da sua sobrevi­

vência e do seu bem-estar".

Defende, porém, também, a pro­

priedade particular em terras indíge­

nas: "Razões bem fundamentadas le­

vam a prever, mesmo no caso dos po­

vos indígenas, o desenvolvimento de 

uma política de atribuição individual da 

propriedade da terra".

Não conhecemos as razões que le­

varam o Pontifício Conselho Justiça 

e Paz a fazer tais afirmações. Toda a 

ação da pastoral indigenista da igreja 

do Brasil, encabeçada pelo Cimi, de­

fende intransigentemente a posse co­

mum da terra. E  a única forma de ga­

rantir a sobrevivência do grupo como 

um povo. A  propriedade particular 

seria um golpe fatal na defesa e ma­

nutenção da identidade indígena e é 

o que freqüentemente tem sido pro­

posto por órgãos governamentais e 

pelos que lutam pela integração do 

índio à sociedade envolvente. É  o ca­

minho mais fácil de destruir o povo e 

de se apoderar de suas terras.

AfM/íicrc.s'

O  documento toca também na situa­

ção que as mulheres enfrentam. São 

elas que nos países em via de desen­

volvimento "fornecem mais da meta­

de do trabalho empregado na agricul­

tura". " E  essencial para o sucesso dos 

programas de reforma agrária a preo­

cupação de garantir à mulher um di­

reito efetivo à terra".

O documento aparece numa hora 

muito importante e vem ser um apoio 

e um estímulo aos trabalhadores ru­

rais e suas organizações e a todos os 

que, como a CPT, a eles se aliam.

Antonio Canuto é secretário de Comunica­

ção da C PT  Nacional.
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IREITOS H U M A N O S

V IO LÊNC IA ,  ÉT ICA  E S O C I E D A D E

OS ADOLESCENTES INFRATORES 

E O DIREITO À PROTEÇÃO

Paulo Cesar Pontes Fraga e Kathie Njaine

O E.s7a/n/o <7a Criança  ̂&?

rc/irc.sca/a ao?

avanço ma r^/ação ao CdJigo  

dg Afgnorg.s r/Mg vrgoroM no 

7?ra.?;7 dg 7927 a 7990, no ^ng 

diz rg.̂ pgdo à garanda do.s 

dírgdo.v /nnda^ngntacs da 

popafação r'n/dnro-/Mvgnd. 

7bdavra, ainda dd rnndo o tyae 

^gr/gdo por parTg da 

,soc;'gdadg dra.sdg/ra para 

Aapgrar a /ngnta/idadg 

prínnd va g gn/rgntar a 

ido/gnc/a ,sg/n vio/gncia. E.sVg 

ardgo ginda.sa g,s\s*g dg.sa//o

^^anha espaço significativo na so- 

ciedade brasileira a discussão 

sobre o fim da inimputabilidade pe­

nal para menores de 18 anos. Para tan­

to. tramitam no Congresso Nacional 

seis projetos de lei visando baixar a 

responsabilidade penal para 16 ou 14 

anos. Essas iniciativas conjugam-se 

com os interesses de setores da socie­

dade que depositam no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (EC A ), Lei 

8069/90. a responsabilidade pelo au­

mento da participação de adolescen­

tes na autoria de atos infracionais. 

Alegam ser o E C A  pouco rígido, e o 

fato de a lei não prever a crimina- 

lização para adolescentes é interpre­

tado como forma de impunidade e 

estímulo para a prática de novos atos 

infracionais.

O  discurso que credencia o en­

carceramento em idades cada vez 

mais baixas como forma de combate 

à criminalidade tem ampla legitimi­

dade em nossa formação social. Isso 

fundamenta-se, principalmente, na 

mentalidade construída historicamen­

te de que a criança e o jovem que co­

metem delitos são merecedores de rí­

gidas políticas de segurança visando 

resguardar a sociedade dos possíveis 

danos a ela causados pela ação des­

ses agentes, não atribuindo, entretan­

to, à sociedade qualquer responsabi­

lidade para com os adolescentes.

Foi a partir dessa mentalidade e do 

princípio de que os pobres, devido a 

sua condição social, são potencial­

mente perigosos e de que as crianças 

e os jovens que perambulam pelas 

ruas representam um perigo real ao 

restante da população, que durante um 

longo período vigorou o Código de 

Menores. A  lei foi criada em 1927, 

adaptada em 1979 e existiu até 1990, 

quando foi substituída pelo EC A . O 

Código de Menores caracterizou-se 

como um rigoroso instrumento de 

controle social não apenas de crian­

ças e de jovens que cometiam deli­

tos, mas da população infanto-juve- 

nil pobre em geral, já que previa me­

didas como a internação para crian­

ças cujos pais não tinham condições 

de sustentar, assim como para delin­

quentes. O  Código claramente crimi­

nalizava a pobreza.

UM INSTRUMENTO DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

O Estatuto da Criança e do Adoles­

cente diferencia-se na abordagem à 

criança e ao adolescente do Código 

de Menores. Não se trata de uma lei 

cuja aplicação ocorre em situações 

tidas como irregulares, apenas. E  um 

instrumento de desenvolvimento so­

cial que assegura à totalidade da po­

pulação infanto-juvenil proteção in­

tegral e prioritária, entendendo-a 

como sujeito de direitos, sendo dever 

da sociedade e do Estado garantir-lhe 

os direitos fundamentais. O  Estatuto 

particulariza crianças e jovens em si­

tuação de maus-tratos e abandono de 

adolescentes infratores, prevendo para 

a primeira condição uma série de me­

didas protetivas como: colocação em 

famílias substitutas; afastamento dos 

pais ou responsáveis quando estes são 

os agressores; e medida de abrigo. 

Aos infratores são previstas as seguin­

tes medidas: advertência, obrigação 

de reparar o dano, prestação de servi­

ços à comunidade, liberdade assisti­

da, semiliberdade ou internação em 

estabelecimento educacional.

Dessa forma não é correto impu­

tar ao Estatuto omissão em relação à 

prática de delitos por adolescentes. 

Todavia, a lei é permeada de uma men­

talidade não-punitiva, centrada no ca­

ráter socioeducativo das medidas, 

considerando os adolescentes seres 

humanos em processo de desenvolvi­

mento físico e emocional.

Assim, há na pretensão de reduzir 

a idade da responsabilidade penal um
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A lógica exciudcnte perpetua a prática comum na história do Brasii 

de considerar "o outro" como "não-gente"

deslocamento no foco real pelo qual 

se deva enquadrar a temática do ado­

lescente infrator e da violência em 

geral. É  leviano tratar questão extre­

mamente complexa quanto a proble­

mática do infrator e da violência peia 

ótica da abordagem da delinquência 

como desvio de conduta ou da margi- 

naiidade como estratégia de sobrevi­

vência. A  primeira por conter o deter­

minismo ideológico que considera a 

pobreza como o meio social ideal para 

o aparecimento do crime, e caracteri­

zado como carente de moralidade bá­

sica. A  segunda por limitar-se a uma 

abordagem que justifica a prática de

atos delituosos pelas condições de vi­

da. Encerrar-se nessas concepções é 

desconsiderar a complexa rede que 

envolve a prática dos atos infra- 

cionais, em particular, e da violência, 

em geral.

Expostos à violência doméstica, 

estrutural e da delinqüência, os ado­

lescentes de baixa renda autores de 

ato infracional produzem violência, 

mas são vitimas privilegiadas de ho­

micídios e de outros atos igualmente 

violentos. Dessa forma consideram- 

se somente o crime e a criminalida­

de como manifestação de violência.

LÓGICA EXCLUDENTE

O  caráter de historicidade adquirido 

pelo fenômeno da violência revela ser 

a população pobre a mais diretamen­

te atingida pelos seus efeitos, assim 

como os jovens, seja nos eventos de 

mortalidade ou de morbidade. Tende- 

se, assim, a perpetuar a prática larga­

mente comum em toda a nossa histó­

ria de considerar o outro como "não- 

gente"; ou seja, aqueles que não se 

enquadram nos modelos sociais de 

comportamento ou de consumo não 

são cidadãos, revelando a existência 

de um modelo de cidadania estrutu­

rado, cindido e excludente.

Essa lógica esteve presente no pe­

ríodo colonial quando o escravo só era 

considerado ser humano quando co­

metia um crime, pois assim era julga- 

do para receber castigo. Igualmente, 

nos primórdios da República, nos 

acontecimentos de Canudos no sertão 

baiano, quando milhares de pessoas 

foram executadas após se entregarem 

às forças policiais. Determinados gru­

pos, devido a sua condição social, de 

gênero, econômica ou étnica, estão 

mais expostos à violência, caracteri­

zando o que Hanah Arendt denomina 

população supérflua. Para esta auto­

ra, a prática do extermínio é parte de 

um projeto político de grupos que se 

arrogam o direito e o poder de selecio­

nar camadas da sociedade a serem eli­

minadas, expulsas ou circunscritas, 

não sendo algo que se localiza em um 

setor particular da sociedade, mas 

aquilo que se define para essa parce­

la como justo e legal.
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co fnp /axa

<yMc/nfo a  p ro ^ / g m á ^ c a  

í/o ;'a / ra fa r  g J a  

v;o/^ací'a p^/a óíãra 

J a  a ^ a r í/ a g ^ m  <^a 

a f g / í a ^ a ^ a c í a

Vincutar pobreza e prática de vio­

lência é, portanto, uma opção ideoló­

gica, e considerá-la como um proble­

ma ético é reconhecer a amplitude do 

fenômeno, a sua seletiva definição e 

os agentes que a produzem. Pobreza 

e violência devem ser relacionadas, 

mas identificando nessa relação os su­

jeitos pobres como os mais expostos 

à violência nas suas mais variadas ma­

nifestações.

Dados recentes revelam uma lógi­

ca discriminatória e disseminada. Para 

esses adolescentes, a sociedade e o 

estado de direito não reservam ne­

nhum projeto. Acredita-se ser mais 

fácil e menos custoso a sua elimina­

ção (encarcerando-os ou eliminando- 

os fisicamente).

Carentes de direitos básicos como 

educação e saúde; necessitando cedo 

entrar no mundo adulto, principal­

mente por meio do trabalho precoce; 

além de sofrer vários tipos de violên­

cia, como já indicamos; não recebem 

proteção especial e são cada vez mais 

cedo recrutados pelo tráfico de dro­

gas, que encontra nas favelas e em 

bairros da periferia um exército em 

potencial disponível. Em  1996, con­

forme dados da Segunda Vara da In­

fância e Juventude do Rio de Janeiro, 

quase metade dos adolescentes inter­

nados estavam relacionados à prática 

de ato infracional circunscrita ao uso 

ou tráfico de entorpecentes, contra­

riando uma tendência histórica de 

concentração da maioria dos atos in- 

fracionais nos chamados crimes con­

tra o patrimônio (roubo e furto).

MORTE PREMATURA

Estudos recentes sobre homicídios 

contra adolescentes de 10 a 19 

anos na cidade do Rio de Janeiro 

(no período de 1980 a 1994) apon­

tam 6.856 óbitos. Isso significa 37 

óbitos por mês ou 1,2 por dia. A 

faixa etária na qual ocorrem mais 

eventos é a faixa de 15-19 anos 

(92,6%) e 90,9% são do sexo mas­

culino, a maioria analfabeta ou 

sem concluir o 1- grau.

Observa-se, também, que no re­

ferido período houve o aumento de 

121,6% da taxa de mortalidade por 

homicídio na faixa etária de 10 a 19 

anos; passou de 29,6/100.000 em 

1980 para a taxa de 65,6/100.000 

em 1994.

Revelando um quadro diferente, 

em que atos mais violentos ou con­

siderados hediondos são minoritá­

rios, dados da Segunda Vara da In­

fância e da Juventude da Comarca 

do Rio de Janeiro indicam que nos

UM BASTA A0 DESCASO

As políticas públicas e os serviços 

destinados a essa população ainda 

baseiam-se em uma mentalidade pu­

nitiva, simplesmente. No Rio de Ja­

neiro, instituições como as escolas 

João Luiz Alves e Santos Dumont, 

utilizadas para internar meninos e 

meninas em cumprimento de medidas 

socioeducativas, caracterizam-se pelo 

descaso e não apresentam alternati­

vas de valores para essas pessoas.

Outro problema grave é o ainda 

baixo número de aplicação de medi­

das socioeducativas alternativas como 

a reparação do dano e prestação de 

serviços à comunidade para adoles­

centes que cometeram pequenos de­

litos. Isso se deve a dois fatores fun­

damentais: a falta de articulação en­

tre Poder Executivo, Poder Legislati­

vo e sociedade; e a mentalidade pu­

nitiva que permeia mentes e corações.

Dessa forma, é importante atentar­

mos que o Estatuto da Criança e do

últimos seis anos foram abertos 

121 processos referentes a homicí­

dios praticados por adolescentes 

(0,005% do total) e que do total de 

atos infracionais praticados por 

pessoas nessa faixa etária apenas 

7,6% referem-se a crimes contra a 

pessoa (homicídio, homicídio 

culposo, lesões corporais, lesões 

corporais culposas e outros), en­

quanto os crimes contra os costu­

mes (sedução, estupro e outros) re­

presentam 1,57% do total. Em co­

mum com os dados de homicídios 

contra adolescentes, as informa­

ções de atos infracionais indicam 

que 44,38% dos adolescentes sáo 

analfabetos e 51,57% não possuem 

o 1 -grau completo.

Fonte: Fraternidade e educação: a servi­
ço da vida e da esperança: texto-base / 

Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil —  São Paulo: Editora Satesiana 
Dom Bosco, 1998 (Campanha da Frater­

nidade)

Adolescente, ainda que seja um ins­

trumento que avança no sentido da 

melhoria das condições de vida, por 

si só não é capaz de alterar a situação 

dramática de crianças e adolescentes 

brasileiros, já que. paradoxalmente, a 

existência da lei não garante o seu 

exercício. A  sociedade, ou pelo me­

nos os que acreditam numa vida mais 

fraterna, precisa transformar o docu­

mento em fato.

Pauto Cesar Pontes Fraga e Kathie Njaine

são pesquisadores-visitantes do Centro Lati­

no-Americano de Estudos de Violência e Saú- 

de/ENSP/Fiocruz. Convênio Fiocruz/Faperj.
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E C U M E N i S M O

PERSPECTIVAS ECUMÊNiCAS 

PARA O HNAL DO SÉCULO

Emilio Castro

O  ecMotenÃwto c a w  

F i t a  c o

qjrwaçrão Jo  gjr-^eardart'o- 

ggra/ Jo  Con^/Jo M aaJía/ Je  

/^rrjax, E o t J to  C astro , ^Me, ao  

a/;a/í.saf ae.síc arJgo  av 

p e r ^ e c J v a ^  ccMO/caJa.s p a ra  

o /toa/ Jo  .scra/o, recon/rece a 

c.vfsícaoía Je Jrserepâae;'a.s e 

er/.se.s, a.s <yaars, ao eatanto, 

,ser/'aa; /asa/Jaerae.s para 

roarper a vocação eeawea/ca 

/a coacrgJzaJa

primeira afirmação, fundamen- 

ta! para nossa vocação ecumê­

nica na América Latina, é que deve­

mos intemaiizar em nossa consciên­

cia que a unidade da Igreja não é aci­

dental, nem sequer algo que possa ser 

reduzido à categoria do conveniente, 

mas essencial ao nosso ser como Igre­

ja. Se nos falta a consciência de per­

tencer ao único Corpo de Cristo, nos 

falta algo essencial à nossa convicção 

cristã e eclesial.

Por isso, tanto nos níveis mais al­

tos de nossas respectivas igrejas, 

como nos níveis populares, o ecume­

nismo é um processo irreversível. 

Pode incomodar, pode nos obrigar a 

enfrentar discrepâncias que ainda não 

sabemos como resolver, as condutas 

respectivas podem ser mal interpre­

tadas, mas tudo isso já não tem força 

suficiente para romper nossa vocação 

ecumênica. Nossa convicção é de que

de alguma forma estamos tratando de 

responder à oração de Nosso Senhor 

para que todos sejam um.

Damos graças a Deus pela rica ex­

periência ecumênica já vivida em nos­

sas Américas. Na América Latina, 

em particular, houve uma intensa co­

laboração nos anos duros das ditadu­

ras, nos quais a defesa dos direitos hu­

manos implicava um convite ao mar­

tírio e à marginalização. Católicos e 

protestantes estiveram juntos defen­

dendo a criatura humana na qual 

discerniam o rosto de Jesus Cristo 

crucificado e ressuscitado. Talvez nos 

falte a tarefa de promoção do conhe­

cimento desses fatos no interior de 

nossas comunidades para que tudo 

possa ser celebrado como se deve e 

apresentado como ação de graças 

diante de Deus e, ao mesmo tempo, 

se constitua num estímulo para a ta­

refa ecumênica que ainda nos espera.

Ecumenismo é entrar na missão da 

Igreja, não é periférico; não pode exis­

tir missão sem preocupação pelo ou­

tro. Por isso gostaria de discutir a fra­

se muito comum que se utiliza para 

referirmo-nos ao estado atual de nos­

sas relações "como uma comunhão 

ainda imperfeita", ou ainda incomple­

ta. Entendo o sentido realista dessa 

frase, todavia não nos constituímos 

numa única Igreja, ainda não reconhe­

cemos a validade de nossos ministé­

rios específicos. Entretanto, parece 

que a frase não faz justiça à profundi­

dade da experiência ecumênica, por­

que não se trata, simplesmente, de 

uma experiência subjetiva, mas de 

uma realidade objetiva no coração 

mesmo de Deus.

QUE TODOS SEJAM UM

No texto fundamenta] para a unidade 

da Igreja —  "Que todos sejam um
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para que o mundo creia", Jesus afir­

ma ciaramente que todos sejam um, 

não apenas no modeio da Trindade —  

"como nós somos um" —  mas que 

nossa unidade seja na Trindade — "em 

nós". É  a comunhão que temos com 

Cristo que faz com que a comunhão 

de uns com os outros em Cristo seja 

perfeita.

O batismo, no qua) fomos sepulta­

dos em Cristo e levantados com Ele 

para a nova vida; a oração comunitá­

ria, na qual nos apresentamos juntos 

diante de Deus ou dentro de Deus; 

nossas orações individuais ou comu­

nitárias separadas, mas que se encon­

tram no nome de Cristo no seio mes­

mo de Deus; configuram uma realida­

de de unidade, de solidariedade, que 

talvez não possamos expressar ainda 

em categorias conceituais e que, sem 

dúvida. Uca evidente que não expli­

citamos em decisões eclesiais institu­

cionais. Entretanto, estamos mais 

unidos do que podemos expressar, 

mais unidos do que a frase "com u­

nhão incom pleta ou im perfeita" 

pode nos fazer crer. O  problema todo 

diz repeito ao lugar onde colocamos 

a ênfase: se é em Cristo como cen­

tro, base, garantia, defensor de nos­

sa comunhão, ou em nós mesmos 

com nossas limitações humanas e 

institucionais.

Certamente não desconhecemos 

que nos grandes debates doutrinais 

estamos chegando ao essencial, colo- 

cando-nos o problema da autoridade 

na Igreja e, especialmente, a autori­

dade do Magistério. Ainda estamos 

muito longe e é muito difíoil que em 

pouco tempo possamos encontrar uma 

solução conceituai e prática para o 

problema, se depender de nós. Porém, 

estamos esperando um milagre, pre­

parando o caminho como João Batis­

ta, esperando a chegada do Senhor 

anunciado.

Vivemos a fé de tal maneira que, 

sem nos darmos conta, vamos nos per­

cebendo no interior de uma tradição 

comum, estamos descobrindo que per­

tencemos ao mesmo rio da fé que Deus 

acompanha com seu Espirito ao lon-
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go dos séculos. Estamos entrando no 

clima que pode iluminar nossa inte­

ligência para nos permitir superar 

questões doutrinais e institucionais 

que ainda nos dividem.

O primeiro convite pois, a uns e a 

outros, é para reatualizar, reinterna- 

lizar, celebrar, reviver, reconhecer, 

agradecer a unidade que temos em 

Cristo e pedir de Deus a iluminação 

para que, dessa perspectiva, todo o 

nosso ministério e todas as nossas re­

lações reciprocas possam ser ilumi­

nadas e enriquecidas.

A RIQUEZA DE NOSSA PLURALIDADE 

CRISTÃ

A  segunda grande constatação que 

parece fundamental para nossa voca­

ção ecumênica no Continente é re­

conhecer que a presença cristã é emi­

nentemente pluralista. E  fácil reco­

nhecê-la no Canadá e na América do 

Norte, onde existe uma longa histó­

ria de convivência entre as diferen­

tes famílias cristãs. E  igualmente fá­

cil reconhecê-la no Caribe, em virtu­

de de sua história e, ali mesmo, reco­

nhecer a pujança de outras opções re­

ligiosas que vão mais além do cristia­

nismo.

Onde é mais difícil reconhecer 

essa realidade pluralista é na Améri­

ca Latina devido ao longo período he­

gemônico de uma religiosidade ca­

tólica, tanto oficial como popular. 

Mas hoje em dia os fatos falam por 

si mesmos; não é apenas um proble­

ma de estatísticas, embora estas pos­

sam abonar o que estamos dizendo. 

A  consciência popular da diversida­

de de manifestações da fé cristã nos 

obriga a enfrentar o amanhã na rique­

za dessa pluralidade.Uso intencional­

mente a palavra riqueza porque pare­

ce que o único caminho ecumênico 

possível é crescer no reconhecimen­

to recíproco das afirmações funda­

mentais da fé cristã e das espirituali­

dades que se foram desenvolvendo para 

que a existência do outro seja uma con­

tribuição à riqueza total do Corpo de 

Cristo, e não simplemente considerada 

como um fator de divisão.

Isso é muito difícil, especialmente 

para os amigos católicos, que tive­

ram que enfrentar as novas manifes­

tações religiosas, algumas concebidas 

como invasão externa à cultura lati­

no-americana, outras como manifes­

tações estranhas surgindo nos setores 

populares do Continente. Entretanto, 

se não levarmos em conta que em toda 

essa multiplicidade há manifestações 

do Espírito, que não podem ser sim­

plesmente deixadas de lado, perdere­

mos a oportunidade de construir um
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Há muito o que fazer para que os diferentes grupos reügiosos se 

conheçam e se respeitem em proi de uma conversão ecumênica que 

marque o novo miiênio

ser Igreja cada vez mais rico. Todo 

fundamenta] ismo exclusivista não re­

siste aos dados da realidade, não ape­

nas à existência de outras comunida­

des eclesiais, como também os casa­

mentos confessionalmente mistos, as 

amizades que se vão tecendo, os en­

contros que acontecem, as pontes que 

se vão construindo.

Isso é fato. E  verdade que ele con­

figura também proselitismo, agressi­

vidade, juízos particulares. Para nós, 

evangélicos ou protestantes, dói a uti­

lização fácil do termo "seita", naqui­

lo que ele tem de pejorativo, para a 

referência a grupos diferentes da Igre­

ja Católica. Mas também estou certo 

de que aos amigos e irmãos católicos 

lhes dói profundamente ser chamados 

ou considerados "idólatras", adora­

dores de imagens, reacionários, etc., 

palavras que tiveram de ouvir. Temos 

uma realidade de conflitos em alguns 

setores, uma realidade negativa de 

caricaturizações recíprocas, mas há 

uma potencialidade de crescer na di­

reção do reconhecimento mútuo per­

guntando-nos sempre como podemos

aprender uns dos outros, como pode­

mos corrigir-nos uns aos outros.

Devemos ser conscientes da histó­

ria de nosso continente, mas ser pri­

sioneiros dela. O ângulo missionário, 

a responsabilidade comum pela evan­

gelização e pela transformação das 

injustiças que prevalecem estão mui­

to mais próximos do anúncio do Rei­

no que vem em Jesus Cristo. Por ali pas­

sa a história, por ali passa nossa recí­

proca responsabilidade ecumênica.

No passado tivemos alianças mui­

to diferentes para controlar uns aos 

outros ou manifestar nossas descon­

fianças. Alianças de uma igreja com 

forças do governo, de outras igrejas 

com forças liberais, até mesmo com 

a maçonaria, para controlar o poder 

cultural da Igreja Católica. Hoje vi­

vemos o momento no qual toda essa 

história está sendo analisada com ho­

nestidade, com sinceridade; e se fa­

zemos isso à luz do desafio missio­

nário que temos nos dias atuais, pode 

haver muita coisa para ser corrigida, 

muito para aprendermos uns com os 

outros.

UM CAMINHO JÁ PERCORRIDO

Em  terceiro lugar, já existe uma ex­

periência ecumênica realizada entre 

a Igreja Católica e as igrejas protes­

tantes chamadas históricas, isto é, 

aquelas com algumas décadas ou sé­

culos de existência e que por inter­

médio de sua organização e da clare­

za de sua apresentação doutrinal po­

dem ser facilmente compreendidas e 

reconhecidas como tal. Por outro lado, 

muito mais difícil é o relacionamen­

to dessas igrejas e da Igreja Católica 

com a multiplicidade de grupos que 

se apresentam como herdeiros da 

mensagem bíblica, que se apresentam 

como evangélicos mas que não têm 

uma estrutura central com a qual seja 

fácil estabelecer comparações ou re­

lações. Existem mais de quinhentos 

grupos evangélicos independentes 

num país como Chile e, sem dúvida, 

o panorama não é muito diferente do 

resto do continente latino-americano.

A  pergunta, então, é genuína: 

Como estabelecer critérios de relacio­

namento com toda essa multiplicida­

de de grupos? Creio que devemos nos 

armar de paciência e assumir os ris­

cos ecumênicos correspondentes. Há 

muito o que fazer para nos conhecer­

mos melhor, para permitir que uns e 

outros se expliquem em termos de 

suas próprias prioridades, suas pró­

prias percepções, antes que os classi­

fiquemos com nossas categorias. E  

verdade que ainda existem manifes­

tações de imperialismo religioso, de 

grupos que, por seu grande cresci­

mento e poder econômico, parecem 

crer que a conquista do mundo é o seu 

destino manifesto.

O reconhecimento, na história de 

todas as nossas igrejas, de momentos 

nos quais essa mesma ideologia de 

cristandade dominou teria que nos dar 

a paciência, a perspectiva e o tempo 

necessário para antecipar as mudan­

ças que se vão produzir e as possibi­

lidades construtivas que existem nes­

sas manifestações hoje polêmicas, 

mas que devemos, sem dúvida, criti­

car para ajudá-las a se purificarem. O 

ecumenismo não significa que tudo
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está bem, mas implica em aceitar que 

a unidade com todos os que confes­

sam o nome de Jesus Cristo é a pro­

messa que Deus nos fez na oração 

com a qual Jesus cobre todo o minis­

tério de seu povo. Em  conseqüência, 

toda relação deve ser esperançosa e 

que antecipe possibilidades que hoje 

não se dão. É  algo delicado. Manter o 

diálogo com tal grupo implica em dar- 

lhe certa credibilidade, certa autenti­

cidade social; ao mesmo tempo, po­

rém, negar-se a todo tipo de encontro 

implica em falta de fé nas possibili­

dades que o Espírito Santo abre per­

manentemente.

Por isso parece que a participação 

em ações simbólicas como a Marcha 

para Jesus, o mês da Bíblia, a Sema­

na de Oração pela Unidade dos Cris­

tãos ou a realização de atividades 

como o recente Encontro Ecumênico 

Mesoamericano pela Paz vão supe­

rando nossas ignorâncias recíprocas, 

ajudando-nos a concentrar-nos em 

nossas tarefas comuns e criando o cli­

ma no qual o Espírito Santo de Deus 

pode operar verdadeiros milagres. 

Temos que basearmo-nos na comu­

nhão que já alcançamos pela expe­

riência vivida por nossas igrejas no 

passado, mas também na antecipação 

de experiências que poderemos vir a 

ter depois de passar por momentos 

que podem ser duros, álgidos, de diá­

logo polêmico, mas que permitirão, 

no encontro face a face, reconhe­

cermo-nos nessa comunhão em Cris­

to a partir da qual todos definimos 

nosso ser cristão, nosso ser eclesial e 

nossa vocação missionária.

UM DIÁLOGO ENTRE AS AMÉRICAS

Em  quarto lugar, a experiência plura­

lista das igrejas na América do Norte

"BUSCA! A DEUS 

COMAALEGR!A DA 

ESPERANÇA"

8° ASSEMBLÉIA DO CMI

Cinquenta anos depois da assem­

bléia inaugural realizada em Amster­

dã, Holanda, em 1948, o Conselho 

Mundial de Igrejas está preparando 

sua oitava assembléia. Esta, que terá 

como tema "Buscai a Deus com a 

alegria da esperança", se realizará 

no continente africano, em Harare 

(Zimbabwe) de 3 a 14 de dezembro 

deste ano.
0 Conselho Mundial de Igrejas é 

uma comunidade de igrejas proce­

dentes de mais de cem países de to­

dos os continentes e da maior parte 

das tradições católicas. A Igreja Ca­

tólica Romana não é membro mas 

mantém relações de cooperação 

com o CMI.

A oitava edição do evento tem um 

caráter especial por tratar-se do 50° 

aniversário de existência do CMI. É a 

Assembléia do Jubileu.

pode ser de muita ajuda para a cres­

cente experiência dentro desse plura­

lismo da América Latina. Nós, lati­

no-americanos, podemos contribuir 

para o movimento ecumênico nacio­

nal, continental e mundial com nosso 

sentido de impaciência, de urgência. 

São de tal monta os problemas que 

nossas sociedades enfrentam, como 

narcotráfico, violência, destruição da 

família, crescimento de um materia­

lismo consumista, que não podemos 

esperar para somar forças na tarefa 

comum de proclamar o Evangelho da 

dignidade humana, de conversão a 

Jesus Cristo, de reafirmação da soli­

dariedade pessoal, familiar e social. 

Nossa contribuição também será a de 

mostrar que mesmo na América Lati­

na, onde tivemos um monopólio reli­

gioso representado pela Igreja Cató­

lica durante tanto tempo, é possível 

hoje expressar uma comum pertença 

ao Corpo de Cristo, apesar de nossas 

identidades.

É  verdade que a intercessão por 

toda a comunidade, a intercessão pela 

paz, pela missão cristã em cada uma 

de nossas igrejas vai-se constituir no 

poderoso instrumento de trabalho 

para a unidade. Se em minha peque­

na Igreja Metodista oramos pelo ar­

cebispo de Montevidéu, estamos di­

zendo-lhe sobre a nossa comunidade, 

que somos um em Cristo, um no Se­

nhor, e estamos dizendo a Deus Pai 

que queremos que Ele nos veja como 

um só e que nos faça crescer nessa 

realidade de amor, de comunhão, que 

é sua presença entre nós.

É  verdade também que a expe­

riência intercontinental tem que aju­

dar-nos acrescer. No Caribe, na Amé­

rica do Norte, um tipo de experiên­

cia; na América Latina, tanto portu­

guesa como hispânica, outro tipo de 

experiência; mas juntos reconsidera­

remos a história missionária, relati- 

vizaremos nossas pretensões especí­

ficas, colocando-as todas a serviço de 

um futuro comum. Reconsiderar jun­

tos a história missionária nos dará a 

humildade e a perspectiva necessárias 

para nos projetarmos para o futuro.

Necessitamos todos de uma con­

versão ecumênica, isto é, de uma con­

versão em Jesus Cristo, uma conver­

são no Espírito, uma conversão ao 

próximo. As dificuldades estão aí, 

mas nos desafiam a superá-las; e se 

Cristo orou pela unidade da Igreja não 

podemos aceitar, de modo algum, que 

o Pai não responda positivamente. O 

trabalho ecumênico, a vocação ecu­

mênica, são cheios de esperança, an­

tecipam a vontade divina e não pode 

se resignar pensando que só Deus 

conhece os tempos. Sim, isso é ver­

dade, mas nós conhecemos que nes­

tes tempos Deus nos convoca a bus­

car nossos irmãos e irmãs em Cristo 

para celebrar o dom de seu Pilho na 

verdade maravilhosa do Deus Trino.

Emítio Castro é pastor metodista uruguaio, 

foi secretário-gerai do Conselho Mundial de 

Igrejas. Texto extraído da revista Signos 

LMo, n° 6. dez/97. Tradução: Zwinglio M . 

Dias.
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bispos participantes do Síno- 

do da América se deram conta 

de estar num continente que se carac­

teriza por ser cristão, mas que está 

ameaçado de perder esta identidade; 

piuriétnico, por isso o imprescindível 

respeito e reconhecimento das dife­

rentes etnias; que conta em seus paí­

ses com os avanços mais significati­

vos do progresso e da modernidade, 

mas onde ao mesmo tempo se agrava 

o empobrecimento crescente de gran­

des massas, por isso um continente 

onde emerge com evidência o desa­

fio da soiidariedade.

O Sínodo da América acontece no 

contexto da preparação do Jubileu do 

ano 2.000, que convoca para revisar 

a história, retificar caminhos e reto­

mar a direção com novas motivações. 

Para a Igreja, o Jubileu significa, em 

primeiro lugar, o retorno à fonte de 

onde ela brotou, o reencontro com 

Cristo, em quem ela refaz sua identi­

dade e retoma sua missão. O  Sínodo 

percebeu que a renovação da Igreja 

teve no Concílio um impulso que pre­

cisa agora ser retomado e atualizado 

no momento que vivemos, rico de 

desafios e de potencialidades.

Ao longo do Sínodo foram cres­

cendo o otimismo dos bispos e a con­

vicção da validade do encontro. Tí­

nhamos começado sem grandes ex­

pectativas, dado que a motivação para 

o Jubileu já tinha sido assumida em 

nossos países pela pronta adesão à 

convocação da 7er?io Afi//ennio A J- 

venie/rte. Parecia que o Sínodo pou­

co iria acrescentar. Pesava também a 

impressão de sua formalidade, pela 

pouca participação das bases em vis­

ta do escasso tempo havido para a sua 

preparação específica. Superada essa 

impressão inicial, foram-se desenhan­

do algumas expectativas fortes que o 

Sínodo foi produzindo à medida que 

crescia a convivência entre os bispos 

e eram colocadas em comum suas 

contribuições, no plenário e nos gru­

pos de trabalho.

CHAMADO ESPECIAL

Essas expectativas se aglutinam em 

torno de alguns pontos centrais. Em 

primeiro lugar, a força que brota da 

experiência religiosa decorrente da 

vivência de uma fé viva em Cristo, a 

exemplo dos primeiros apóstolos. 

Essa vivência é indispensável para se 

produzir o novo impulso evangeliza­

dor que todos percebem ser agora 

necessário e urgente. A  nova evange­

lização precisa se caracterizar por 

uma abertura missionária, que é o 

chamado especial sentido agora pela 

Igreja da América. Cresce a convicção 

de que é a missão que renova a Igre­

ja. Urge um novo relacionamento en­

tre o episcopado do Continente, que 

simbolize e fortaleça a comunhão 

eclesial como expressão e fonte de 

solidariedade entre os povos da Amé­

rica.

Nisso toma lugar a intuição do 

papa de colocar a América no singu­

lar. Pois ficou ressaltado, desde a sua 

preparação, que o Sínodo era "da Amé­

rica". Estava implícita a proposta, que 

foi-se clareando: colocar as grandes 

desigualdades que marcam o conti­

nente americano como desafio para a 

comunhão eclesial e para a solidarie­

dade. E  colocar também diante dessa 

realidade contrastante bispos que a 

vivenciam de maneiras diferentes.

Em si mesmo, o Sínodo traz em­

butida a proposta da convergência, até 

na palavra, pois sínodo significa ca­

minhos que se encontram. Mas tam­

bém pode sugerir caminhos que se 

cruzam, deixando em aberto os des­

dobramentos desse encontro. Por sua 

tradição, e pela configuração do mo­

mento eclesial que vivemos, o Síno­

do da América evidenciou a preocu­

pação pelo consenso, que foi cuida­

dosamente buscado até na formulação 

das propostas. Ele tem a vantagem de

OS ATORES DO SÍNODO

Cento e trinta e seis membros das 

conferências episcopais, eleitos 

pelos seus pares, seis superiores 

homens, eleitos no seio da União 

dos Superiores Maiores dos Reli­

giosos, 70 membros ex-offíc/o, 21 

membros por nomeação pontifícia 

totalizando 233 padres sinodais. A 

estes, devem ser acrescentados 59 

auditores e peritos e cinco delega­

dos fraternos (na realidade, estive­

ram presentes apenas quatro). 

Sendo assim, o total geral de par­

ticipantes do Sínodo é de 296 de­

legados.

Fonte: Os atores do Sínodo, Assem­
bléia especial para América do Sínodo 
dos bispos, 18/12/97. Pe. José Oscar 
Beozzo.
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fortalecer a disposição comum de en­

frentar os desafios, e o inconveniente 

de amenizar a ênfase de alguns pro­

blemas e das posições diferenciadas 

diante deles.

PROBLEMAS URGENTES

isso não impediu que os problemas 

fossem apresentados, indicando tam­

bém a urgência que requerem por par­

te da Igreja e de todos os que preci­

sam se preocupar com eles. A  dívida 

externa recebeu insistentes questiona­

mentos no contexto do atual processo 

econômico, com suas potencialidades, 

mas com a perversidade que o acom­

panha. Foram também lembrados os 

índios, que tiveram defensores espe­

ciais em alguns bispos e sobretudo 

estavam presentes por dom Toribio, 

bispo índio de Corocoro na Bolívia. 

Por sua vez, os negros quase ficaram 

esquecidos, e precisaram receber uma 

menção especial por parte do cardeal 

Gantin, da Cúria Romana.

Igualmente percebeu-se a pouca 

presença das mulheres, explicável pela 

configuração do plenário, mas não 

pela importância que elas têm nas co­

munidades eclesiais da América. Mas, 

de modo geral, os grandes desafios da 

Igreja acabaram sendo colocados, se­

jam os apresentados pela sociedade 

marcada pela urbanização e pelas 

profundas transformações culturais a 

que está submetida, sejam os vividos 

intemamente pela Igreja que precisa 

atualizar suas estruturas e sua forma 

de atuar na sociedade hoje.

Foram também identificados com 

clareza alguns campos de trabalho 

conjunto do episcopado em nível de 

toda a América. Entre eles, destaca­

ram-se a questão das migrações, o

problema do narcotráfico, a resposta 

pastoral diante das seitas, a coopera­

ção no uso dos meios de comunica­

ção social e a colaboração missioná­

ria entre as igrejas do Continente. São 

esses pontos concretos que solicitam 

a continuidade do Sínodo, para que 

não se perca sua intuição original de 

fortalecer a comunhão entre os bis­

pos de todo o Continente e colocá-la 

a serviço da missão da Igreja. Isso re­

quer que se encontrem novos meca-

Da esquerda para a direita: TTevor Edwards, da União Batista da 

Jamaica; Sergio Torres, do Chiie; Waiter Aitmann, presidente do Ciai; 

Pabio Richard, da Costa Rica; e José Oscar Beozzo, do Cesep

!MPRESSÕES DE 

UM PROTESTANTE NO 

SÍNODO DOS B!SP0S

l/Vaífer A/fmann

Em face das dificuldades no caminho 

do entendimento ecumênico e da ten­

dência atual de muitas igrejas a reco­

lherem-se mais aos próprios assuntos 

e programas internos, tem-se falado 

até mesmo de um "inverno ecumêni­

co". Contudo, o projeto de ecumenis­

mo é, em si mesmo, belo e promissor, 

porque conta com a promessa e o 

mandato do próprio Deus.

Alegria, gratidão e admiração, ainda 

que também alguma perplexidade 

acompanhando os anelos para o futu­

ro, me sobrevieram como delegado 

fraterno no Sínodo da América. Sem 

dúvida, uma distinção e privilégio po­

der participar das plenárias e dos tra­

balhos de grupo desse conclave de 

resto fechado para quem não fosse 

prelado conciliar ou assessor oficial. 

Uma espécie de "conspiração da con­

fiança mútua" poder acompanhar 

desde o seu interior o planejamento 

da Igreja Católica no tocante à evan­

gelização neste continente, em face 

do novo milênio.

Instrutivos e comovedores os diá­

logos com cardeais e bispos, inclusi­

ve com o próprio papa, quando este 

convidou os quatro delegados frater­

nos para um demorado almoço em 

sua residência. Todos esses senti­

mentos talvez tenham se 

magnificado para alguém que é lute­

rano; afinal, em 1521 Lutero foi exco­

mungado pela Igreja Católica.

O mais significativo dessa experiên­

cia, porém, é ter estado em represen­

tação de um conselho ecumênico re­

gional, a saber, o Conselho Latino- 

Americano de Igrejas (Ciai), que con­

grega sobretudo igrejas evangélicas, 

protestantes e pentecostais, também 

anglicanos e algumas ortodoxas em 

todos os países da América Latina. O 

convite estendido pelo Vaticano a que 

se fizessem representar os conselhos 

ecumênicos regionais (também do 

Caribe, dos Estados Unidos e do Ca­

nadá, além da comunhão ortodoxa), e 

não simplesmente integrantes sele­

cionados de diversas famílias con­

fessionais, contém implícito um reco­

nhecimento da representatividade 

ectesial desses conselhos, o que, ade-

28 TEMPO E PRESENÇA



nismos de colaboração entre o epis­

copado americano.

INTERPELAÇÕES

E  essa comunhão episcopal que apon­

ta as novas atitudes que decorrem des­

te Sínodo. Ele precisa produzir, em 

primeiro lugar, uma abertura missio­

nária que retome o impulso evangeli­

zador que o mundo espera da Igreja 

da América. A  abertura missionária 

precisa encontrar ressonâncias no pró­

prio ambiente, assumindo mais cla­

ramente sua identidade católica. Faz 

também com que se superem as fron­

teiras, não só entre países, mas entre 

dioceses e paróquias, para abrir ca­

minho à colaboração missionária. F i­

cou ressaltada a face misericordiosa 

que a Igreja da América é chamada a 

assumir, inspirando-se nas atitudes de 

Jesus Cristo. Isso se traduz em comu­

nidades mais acolhedoras e abertas às 

situações difíceis que as pessoas vi­

vem hoje.

Essa abertura das comunidades é 

vivida pela valorização da diversida­

de de carismas e de ministérios, que 

permite tanto a revalorização dos mi­

nistérios ordenados e o apreço pelo 

testemunho dos religiosos, como tam­

bém o reconhecimento da missão pró­

mais, dá um impulso aos caminhos de 

cooperação e entendimento no Conti­

nente.

Em sua grande maioria, os pontos 

da agenda do Sínodo estão também 

na ordem do dia das demais igrejas. 

Por exemplo, a ênfase da salvação em 

Cristo acolhendo simultaneamente a 

diversidade cultural; a fundamentação 

bíblico-teológica da evangelização; a 
situação atual do Continente, em seus 

aspectos sociais, políticos, econômi­

cos e culturais; as relações Norte-Sul; 

a necessidade de reexaminar a prática 

das igrejas. Responder autenticamen­

te à ânsia das populações por uma es­

piritualidade centrada no Evangelho 

mas encarnada na história e nas expe­

riências das comunidades, levantar 

corajosamente a voz profética diante 

da crescente exclusão ocasionada pe-

pria dos leigos, seja dentro das comu­

nidades pelo assumir de novos minis­

térios como em sua ação específica 

na sociedade. Essa nova postura da 

Igreja permitirá encontrar adequada 

resposta pastoral diante das seitas, por 

um atendimento mais solícito às ne­

cessidades religiosas do povo, man­

tendo a atitude de abertura ecumêni­

ca que a consciência cristã vai surgin­

do sempre mais e que a expectativa 

do mundo requer com mais rigor.

Para realizar essa exigente dose de 

interpelações, o Sínodo evidenciou a. 

importância de encontrar energias em 

Jesus Cristo, na vivência de sua Pala­

vra, na oração, no exemplo dos már­

tires, na liturgia que une em comuni­

dade e envia em missão, na solidarie­

dade concreta com os pobres onde a 

presença de Cristo se faz real e histó­

rica. Aos poucos foi calando fundo, 

no coração dos bispos, o sentido re­

novado da opção pelos pobres, que 

leva em primeiro lugar à identifica­

ção com Cristo pobre mas cheio de 

misericórdia pelos pecadores. Identi­

ficando-se com esse Cristo, a Igreja 

da América também poderá se tornar 

humanamente pobre, mas rica da mi­

sericórdia de Deus para oferecê-la a 

todos.

las políticas neoliberais, ser instru­

mento de esperança por libertação, 

solidariedade e comunhão: tudo re­

presenta desafios comuns às diferen­

tes igrejas.

Há, naturalmente, também as espe­

cificidades: a ênfase nos santos e na 

espiritualidade mariana, a eclesiotogia 

com um acentuado sentido de disci­

plina hierárquica, uma ética mais 

prescritiva em relação a assuntos de 

conduta pessoa) e familiar, a não-or­

denação de mulheres... Contudo, por 

que se haveria de deixar de dar um 

testemunho comum em tudo quanto 

nos une, enquanto nos engajamos 

também na superação dos obstáculos 

que ainda nos separam?

O papa também nos convidou os 

delegados fraternos, após o almoço, 

ao Pai-Nosso e a uma oração silencio­

O documento final do Sínodo, re­

digido com a colaboração do Conse­

lho escolhido pelos bispos, recolherá 

as propostas aprovadas. Mas o Síno­

do já se constitui num evento que fala 

por si e que tem a força de mobilizar 

a Igreja da América. Mesmo aguar­

dando a exortação pós-sinodal, não 

precisamos esperar para assumir a 

mensagem que o Sínodo nos deixa; 

de nova vivência da fé em Cristo e de 

conversão ao Evangelho, de maior 

comunhão eclesial, de abertura mis­

sionária, de participação responsável 

na sociedade e de solidariedade efe­

tiva entre as igrejas e os povos da 

América.

O Sínodo precisa assinalar um 

momento novo que a celebração do 

Jubileu quer consolidar e impulsionar. 

Na encruzilhada do século, ele apon­

ta a seta que indica o caminho da Igre­

ja no novo milênio: que no exemplo 

de Cristo e na força do seu Espírito 

reencontre a unidade, reassumindo 

com novo ardor a missão que o Se­

nhor lhe confiou em favor de toda a 

humanidade.

Demétrio Vatentini é bispo de Jales/SP e res­

ponsável pela Pastoral Social da C N B B .

sa na sua capela privada. Sem dúvida, 

se multiplicaram as preces em favor 

da unidade e da fidelidade evangélica 

das igrejas, do serviço comum à hu­

manidade, em particular às pessoas 

empobrecidas, discriminadas, 

injustiçadas e excluídas. De minha 

parte, levei também diante de Deus o 

sonho de um concílio ecumênico, que 

reúna as diferentes confissões religio­

sas (famílias denominacionais), em 

ampla representatividade do povo de 

Deus: bispos, clérigos e pastores (e 

pastoras), leigos, homens e mulheres, 

idosos e também crianças, num en­

tendimento da fé em Cristo e petição 

de que o Espírito da concórdia e da 

verdade suscite a unidade dos filhos e 

filhas do mesmo Pai.

Walter Aftmann é teólogo luterano e presi­

dente do Ciai.
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E O U C A Ç Ã O

A DANÇA DA EDUCAÇÃO: CAMPANHA DA 

FRATERNiDADE DE UM BRAS!L BRAS!LE!RO

Jorge Atilio Silva lulianetli

52 r/c a

/gr^/'<2 Cafo/t'ca c.yco/7:^ cor^o 

remo & ;  Cam ^an/tn & ;

7995 a

ejMcctção. E  7anç*a Mw 7?raJo.' 

MW<2 catztpan/tn <7̂

a  ^Ma/, enfre 

oM/w.s oT y^ fíw i 

cí&tJãtxs' c  c/<7a<7ã.s' /Tm.sí/cíw.s

F d u ca çã o  é um processo perma- 

L  nente na existência humana. Pau­

lo Freire tem o mérito de ampliar o 

horizonte da compreensão do ato de 

educar. A  educação, processo sempre 

dialógico, não se inicia nem se esgo­

ta nas salas de aula, faz parte de nos­

sa vida humana, de seres precários, 

que efêmera e inseguramente cami­

nhamos para a morte. Nesse desco­

brir o que é a vida nos educamos 

coexistencialmente. O  legado paulo- 

freiriano deixa-nos entender que edu­

car é amar, educar é se fazer livre, 

educar é solidariedade. Na relação 

entre educador e educando há úma 

gesta amorosa, que gera alegria e li­

berdade: a qualidade do ensino. Um 

ensino de qualidade deveria ter um 

instrumento para mensurar a alegria 

e a liberdade produzidas.

Todos os momentos da vida são 

educativos. É  essa a experiência de 

Paulo Freire que persistiu na propos­

ta do método de alfabetização. Partir 

do universo vocabular do educando, 

trazendo com ele o modo de ver o

mundo que as palavras revelam. En ­

tender o mundo para entender as pa­

lavras, entender as palavras para 

tematizar o mundo, usar as palavras 

para conscientizar. Conscientização: 

dar-se conta de que o mundo em que 

vivemos possui estruturas nas quais 

estamos envolvidos e das quais não 

podemos prescindir, podemos modi­

ficar. Nosso mundo: o mundo que par­

ticipamos como co-criadores. Somos 

sujeitos das frases que construímos 

para falar do mundo.

Por isso, o mestre pernambucano, 

nordestina-gente, leu nas almas bra­

sileiras o dilema da desigualdade, que 

é o drama da subordinação. Todo opri­

mido tem introjetado, por meio do 

processo secular, a lógica da opres­

são que o faz aceitá-la e reproduzi-la 

nas relações cotidianas. Daí o desa­

fio de educar como prática da liber­

dade. O processo educativo pode ser 

mera reprodução dos mecanismos 

cotidianos de opressão. O desafio, por 

isso, consiste em romper com essa ló­

gica, e para tanto é necessário re- 

conhecê-la. O  dominador e o domi­

nado, o opressor e o oprimido estão 

juntos e recriam o circuito da domi­

nação; por isso o dia-a-dia está reple­

to de atos de subordinação: aman- 

samento e concordância, ideologia e 

submissão, repressão e apatia. Paulo 

Freire faz pensar a educação como um 

gesto maior, como geração de espe­

rança.

EDUCAÇÃO E CAMPANHA 

DA FRATERNIDADE

A  educação está em nossa vida toda. 

E  isso a Campanha da Fraternidade 

de 1998 (CF-98) tem o mérito de nos

fazer repensar. Não se pode reduzir a 

discussão sobre o tema ao problema 

do ensino público como direito do 

cidadão e da cidadã e dever do Esta­

do. E  a CF-98 acontece num momen­

to denso da vida nacional, no qual 

estaremos vivendo, uma vez mais, a 

terceira eleição presidencial após o 

Em  da ditadura militar. Trata-se das 

eleições para os executivos e os 

legislativos federais e estaduais. Além 

disso, é ano de Copa do Mundo, e no 

país do Ronaldinho esse fato mexe 

com os corações e as bandeiras... Afi­

nal, julho é antes de outubro. E  nin­

guém vai ficar lembrando muito uma 

certa mão, com alguns cinco dedos, 

entre os quais um mindinho, o tal da 

educação...

A  CF-98 traz à baila o tema da 

educação. Ano passado falou dos en­

carcerados, do sistema penitenciário 

e da falência do trato que o Estado 

tem oferecido aos cidadãos que caem 

nas malhas da lei, e da impunidade 

que grassa, por outro lado. Num lado 

os pobres, os negros, os jovens —  

cabe lembrar que a maioria dos en­

carcerados são homens, negros e jo­

vens, de baixa escolaridade. Neste 

ano, ao trazer o tema da educação para 

que nós cristãos e toda a sociedade 

brasileira possamos discutir, a Igreja 

Católica quer dar um passo a mais na 

direção apresentada pelas Diretrizes 

Gerais da Ação Evangelizadora da 

Igreja no Brasil.

A  grande inspiração é possibilitar 

que toda a sociedade possa se dar con­

ta de si mesma, por um lado, daí a 

importância de temas como o siste­

ma penitenciário e judiciário, bem 

como o da educação. Por outro lado,
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a C F  tem a pretensão de fazer crescer 

uma espirituatidade aberta à vida, tudo 

o que é humano interessa aos cristãos, 

nada do que é humano nos é aiheio. 

As CFs são um dos frutos mais beios 

gerados peio Concíiio Vaticano na 

igreja Catóiica no Brasii. Nem por isso 

tem deixado de gerar poiêmicas inter­

nas. Basta iembrar a CF-89, que teve 

como tema o racismo contra os negros 

e que gerou textos-base nacional e de 

diferentes dioceses.

O texto-base da CF-98 mantém a 

metodologia dos anteriores: ver-jul- 

gar-agir. Não vamos fazer nenhuma 

análise do texto porque o espaço não 

permite. Concentraremos alguns co­

mentários sobre a novidade do convi­

te ecumênico, no início do texto, e 

sobre alguns aspectos do ver. Porém, 

cabe ressaltar que há uma leitura bí­

blica extremamente rica, especialmen­

te sobre a pedagogia de Jesus. O modo 

libertador com que Jesus se relaciona, 

integrador e não excludente, a partir 

dos mais simples, construindo um 

modo de ver o mundo inspirado na 

justiça e não na desigualdade impla­

cável.

É  a primeira C F  que faz um convi­

te às irmãs-e aos irmãos das outras 

igrejas cristãs para participarem das 

reflexões e ações desenvolvidas a par­

tir do tema. Esse convite vem reafir­

mar uma das ênfases da encíclica 

%rfio Afi//enio AJveniente, do papa 

João Paulo H, que indica a unidade dos 

cristãos como exigência para uma 

nova evangelização. Também isso está 

de acordo com as propostas veicula­

das pela C N B B  com vistas a um ecu­

menismo e um diálogo inter-religioso 

mais efetivos. Por outro lado, não se 

trata de uma ênfase muito forte. Veja­

mos quais serão as respostas das ou­

tras igrejas cristãs e como a Igreja Ca­

tólica se comportará diante delas.

EDUCAR PARA A CIDADANIA

É  muito importante que o "ver" tenha 

optado por uma leitura abrangente da 

educação. Educação é a vida toda e 

toda a vida. Então, a C F  propõe uma 

leitura do cotidiano aberto à educação

Escola no interior da 

Bahia: sina) do muito 

por fazer para que a 

educação humanize 

cidadãos e cidadãs

a partir das estruturas familiares. A  

proposta de leitura é de que as estru­

turas familiares fortalecem a forma­

ção das individualidades e das iden­

tidades pessoais. Isso é uma verdade 

inequívoca em sociedades estáticas, 

como eram as rurais, por exemplo, 

ou as tradicionais. Porém, em socie­

dades complexas isso é muito mais 

intrigante. Além das famílias, exis­

tem outras agências de socialização 

primária, entre as quais devemos in­

cluir os meios de comunicação social, 

especialmente a televisão. Esse as­

pecto quase não foi levado em consi­

deração pelo texto.

Entrementes, o texto considerou 

os processos educativos comunitários 

e civis, todos eles em vista da forma­

ção das identidades pessoais e cole­

tivas de cidadãs e cidadãos. E  nisto 

consiste uma visão bastante dialéti­

ca da educação: toda educação é po­

lítica e politizante —  é verdade que 

há um acordo com a reflexão aris- 

totélico-tomista no caso, todo ser 

humano é um animal político. O  tex­

to considera como uma grande tare­

fa educativa a formação de cidadãos 

e cidadãs empenhados na construção 

de um país justo e democrático. Não 

é possível pensar em educação que 

não contemple a justiça como cami­

nho para a democracia.

Também foi muito pertinente in­

dicar a grande tarefa educacional das 

comunidades eclesiais e das institui­

ções eclesiásticas: a formação polí­

tica e civil das pessoas para uma par­

ticipação cada vez mais plena na vida 

pública e na administração do bem 

comum. Faltou um wca cMÍpa sobre 

os anos de formação dedicados à eli­

te do País. Os grandes mentores dos 

projetos que vilipendiaram e vilipen­

diam o patrimônio nacional saíram, 

na sua maioria, de colégios e facul­

dades católicas. Neste sentido, faltou 

uma avaliação do papel das institui­

ções católicas de ensino na vida na­

cional: que efeitos a presença dessas 

instituições teve? E  verdade, uma re­

flexão desse tipo não cabe apenas à 

Igreja Católica, mas também às ou­

tras igrejas cristãs que têm-se dedi­

cado à tarefa do ensino público.

Por fim, e muito importante, a CF- 

98 conclama para uma Campanha 

Nacional de Alfabetização. No Bra­

sil, terra das desigualdades, persiste 

um elevado índice de analfabetismo, 

fruto de anos de descaso com o ensi­

no básico e fundamental. Infelizmente 

esse quadro ainda não mudou, apesar 

das propagandas de vídeo-escola e de 

subsídios à educação de nível básico. 

A  Fundação Getúlio Vargas divulga o 

dado aterrador de termos no Brasil 32 

milhões de analfabetos.

A  CF-98 lança o brado por uma 

grande campanha de alfabetização no 

Brasil. Uma alfabetização que huma­

nize os cidadãos e cidadãs. Que to­

dos possam 1er, sobretudo 1er a vida. 

Uma alfabetização que potencialize a 

vitória sobre o Império excludente 

neoliberal. Ensino público e gratuito, 

escola democratizante, fim do ahal- 

fabetismo crônico, por um Brasil bra­

sileiro: "a  serviço da vida e da espe­

rança".

Jorge Atiiio Sitva IuhaneUi é filósofo e inte 

gra a equipe de K O tN O N IA .
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U B E M  A L V E S

0 HM DO MUNDO ESTA

E/gae/ a /e/ev/sáo ao qaar/o de bo/e/ em Nova %/rb. 

Era ao; programa sobre o "E/ M ão ". Pres/e/ a/ea- 

qáo. Eacbea/e de am /ado, seca de oafro, gea/e mor- 

reado a/ogada, gea/e morreado de ca/or d/Zav/os e 

Ao/ocaa.sTo.s. Pado ^.srcga/aJo. Aí', de repea/e, o do- 

camea/ár/oyo/ cor/ado e aparccga aa /e/a am daqae- 

/es evaage//s/as de /e/ev/sáo, com Píbba a a mão f P/- 

b//a aaaca yá/ garaaáa de /a/e//gêac/a), aaaac/aado 

o //a: do maado. "CrásTo vo dara cm breve", e/e d/z/a 

com a cer/eza de ao: ps/copa/a. /Os ps/copa/a.s sem­

pre /êm cer/ezas. Qaaado a/gaê/a d/sser "Es/oa cer/o 

de qae..." poaba /ogo as barbai de mo/bo.) Coa/Z- 

aaoa.' "Como ea .se;7 É  s/mp/es. 'E/ M ã o ' me coa/oa. 

Porqae 'E/ M ã o ' s/ga///ca 'o mea m o E  'o mea/ao' ê 

desas CrásTo. 'E/ M ã o ' aaaac/a o breve v/ada de 

Cr/sfo. Cbegoa o^m doa:aado/"

Era ass/m em !ea;po.s aadgo.s. Os bomea.s, sea:pre 

qae v/am a/gama ca!a.s!rq/e aa aa/areza, va/cão cm 

erapqáo, ferremo/o, /aracão oa eacbea/e, pea^avam 

c/ae o /?m do maado es/ava práx//ao. Poas fempo.s 

aqae/es. E/q/e, aão prec/so de aada d/sso para ver o 

/Zm do maado. Pas/a o/bar para aaaba ces/a de //xo.

E  e/a qae aaaac/a.' "O  y/m do maado es/á prox/a:o."

Pego am .saco de pape/. /Vão .ve/ o qae/azer com 

e/e. P/vesse am /bgão de /eaba, e ea o gaardar/a para 

aceader /ogo. Mas o mea yágáo e a gás'. Depo/.s de 

a/gaa.s' .segaado.s de be.s/raqão jogo o saeo de pape/ aa 

ces/a de //xo. Eaqo /s.so coa! am ped/do de perdão à 

árvore qaeyb/ /aa/Z/mea/e cor/ada para qae aqae/e 

.saco de pape/ ex/s/Zssc. Vba para o e.scr/fór/o. Abro a 

ca/xa do corre/o e .soa /ogo /aaadado por am d/Zav/o 

de eave/ope.s.' ma/a.s d/re/as, áapre^.so.s, propagaada.s, 

/odos e/es /ea/aado a:e coaveacer a comprar a/go. 

Como aão qaero comprar aada, aem mesmo abro os 

eave/ope.s. E/e.s vão d:'re/amea/e para o //xo, sem se­

rem aber/os e //dos. Af/aba coasc/êac/a dá/ de aovo. 

Peaso aas árvores qae /oram cor/adas para qae aqae- 

/es pape/s ex/sássem. O /Va/a/ é /empo de presea/es. 

Cs presea/es vêm ea: ca/xas. As ca/xas aão bas/am.

Ped/mos qae se/am embra/bados para presea/e. E/a- 

das yá/bas de pape/ co/or/das. Pe/eza e/emera. E/es 

serão rasgados áap/edosamea/e e embo/ados aam 

caa/o da sa/a. A sega/r /rão para o //xo. Depo/.s do 

/Vam/, ama moa/aaba de //xo de pape/. E  os joraa/s, 

ao maado /a/e/ro, d/ar/amea/e? É  borreado o espe/á- 

ca/o das g/gaa/escas bob/aas de pape/ qae, aas grá/Z- 

cas, serão //aas/Z/ra/adas em joraa/s. baag/ao os de- 

serms de árvores cormdas para qae as aoi/c/as /os- 

sem //apressas. Pergaam-me.* " Va/ea a peaa 7 As ao- 

dc/as va/em ma/s qae as y/oresms?"

Eembro-me de ama mas/ca de caraava/ qae d/z/a 

ass/m; "7bdo maado d/z qae sq/re / sq/re, sq/re ae.s/e 

maado, / mas a ma/ber do /e/fe/ro sq/re a:a/s.' / e/a 

/ava, passa, coze / e coa/ro/a a yregaes/a / e a/ada 

/ava garra/a vaz/a." Era  ass/m mesmo. O /eZ/e/ro 

de/xava o /:'/ro de /e/fe cbe/o e pegava o /áro de /e/fe 

vaz/o. Eembro-me mado bem qae ea /aam va osyras- 

cos vaz/os de v/dro oade v/abam os remêd/os, co/oca- 

va-os dea/ro de aa:a bac/a cbe/a de ágaa, árava os 

rám/os, /avava-os ca/dadosaa:ea/e e /a veadê-Zos aas 

yármác/as. Cm am/go a:e coa/oa qae, aa /ag/a/erra, 

ao receber os med/camea/os de ama rece/m qae de/- 

xara aama /ára:ác/a, oyármacêa//co, percebeado qae 

e/e era esZraage/ro, d/sse-/be.' "Poryávo/; Zraga os 

v/dros vaz/os após asar"

Qae yázemos com os v/dros 7 Para oade vão os m/- 

/bões de yrascos e garra/as qae asamos 7

DZrão/ bq/e aão ma/s se asa v/dro. Csa-se p/ásá- 

co. PergaaZo/ para oade vão os aá/bões de sacos, em- 

ba/ageas, garra/as, copos de p/ásZ/co qae d/ar/amea- 

fe asamos7 A/gamasyábr/cas de re/r/geraafe aaaa- 

c/am como se /osse vaaZagem qae a garra/a de p/ása- 

co ê "aão reforaáve/". Como se d/ssesse.* " /Vão ê 

prec/so qae você /eaba o /raba/bo de devo/ver/ Pode 

jogar ao //xo/"

O pape/ ê b/odegradáve/. Eogo apodrece e ê 

re/aco/porado á aa/areza. M as o p/ásáco aão ê b/o­

degradáve/. D/zem os ea/ead/dos qae /eva m/Zbares
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de anos para desaparece,: Ele permanece. Onde? Nas 
matas, no fundo dos rios, no fundo dos mares. Os 
plásticos têm atributos divinos. São eternos e são 
onipresentes. Nos lugares mais distantes. Lá estão as 
garrafas de plástico que os homens deixaram. 

E que dizer das milhões de latas de alumínio va- 
zias? Seria tão bom se a Coca-Cola, a Skol, a Kaisel; 
a Antarctica, a Brahma liderassem uma campanha 
de devolução das latas vazias. É coisa simples: basta- 
ria que dessem um desconto de 20 centavos para 
quem, ao comprar uma lata cheia, devolvesse uma 
lata vazia. O comportamento humano, desgraçada- 
mente, não é movido pelo amor à natureza. É movido 
pelo amor ao dinheiro. Mas elas nada fazem. Não é 
falta de idéia. Acontece que latas devolvidas fazem 
mal a economia. É mais lucrativo que elas não sejam 
devolvidas. No mundo capitalista, onde só importa o 
lucro e não a preservação da natureza - a preserva- 
ção da natureza é antieconômica - vale a lei do Ad- 
mirável Mundo Novo, de Huxley: "Jogar fora é me- 
lhor que consertar". 

Se uma pessoa soltasse uma sonora ventilação es- 
catológica mal-cheirosa num jantal; seria um escân- 
dalo que poderia, até, provocar reações violentas por 
parte dos outros convivas. No entanto esse é um ato 
natural, biodegradável, que nenhum mal faz, além do 
incômodo do fedo,: Mas a gente não se horroriza 
quando alguém joga tocos e maços de cigarro no 
chão. Isso é considerado natural. Meu amigo Jether 
foi visitar as serras gaúchas - lindas. Andando em 
meio ao Parque Knorl; absolutamente misterioso e 
lindo, uma dama elegante tranqüilamente jogou nas 
plantas um copo de plástico. O horrível não foi o que 
ela fez. O horrível foi que ela achava que aquilo era 
normal, natural. É normal e natural emporcalhar a 
natureza. E assim vamos jogando plásticos, garrafas, 
maços e tocos de cigarro, latas de refrigerante e cer- 
veja pelos lugares onde passamos com a maior natu- 
ralidade. 

De todos os perigos, parece que o maior são os 
automóveis, que estão transformando as cidades em 
câmaras de gás. A rodoviária de Campinas é o pior 
caso. Os norte-americanos, povo que precisa estar 
envolvido em cruzadas para salvar o mundo para ter 
identidade, lançaram uma campanha contra os fu- 
mantes. É preciso confessar que eles têm um bocado 

de razão. Quem querjümar deve ter o direito de fu- 
ma,: Mas os que não queremfimar têm o direito de 
não fumar contra a vontade. Em tudo eles são exage- 
rados, é bem verdade. Encontrei, na porta de um 
apartamento, a seguinte advertência aos visitantes: 
'Yfyou don't smoke, I will not fart" (se você não fu- 
mar eu não enfartarei). Mas eles ainda não tiveram 
coragem para lançar uma campanha semelhante con- 
tra os automóveis. O lógico seria que começassem a 
tratar os motoristas da mesma forma como tratam os 
fumantes. Afinal de contas, todos eles estão enchendo 
o ar com gases tóxicos. 

As pessoas religiosas têm medo de que Deus venha 
a destruir o mundo. Podem ficar descansadas. O 
arco-íris, no céu, éprova de que ele jamais fará isso. 
Medo eu tenho é de que nós, com nossa estupidez, 
venhamos a destruir esse mundo, para ficar mais ri- 
cos. Pois, queiramos ou não, a degradação ecológica 
é o avesso do progresso econômico. Não preciso ler 
as profecias de Nostradamus. O fim do mundo, é a 
minha cesta de lixo que anuncia. 
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X P E R t Ê N C t A S  E C U M Ê N i C A S

CESE, 25 ANOS A SERViÇO 

DA JUSTiÇA E DA UNtDADE

Enilson R. Souza e José C. Zanetti
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E TUDO COMEÇOU...

Há mais de duas décadas. Tempos di­

fíceis, obscuros de um país sob tira­

nia militar. Cidadãos ameaçados, pre­

sos, torturados, às vezes até à morte. 

Tudo parece tão distante, ao mesmo 

tempo tão próximo, quando lêem-se 

as páginas poiiciais... Naqueie 13 de 

junho de 1973, quando nascia a Coor- 

denadoria Ecum ênica de Serviço 

(Cese), conjugavam-se duas forças, 

dois sentimentos que até hoje perma­

necem: o compromisso com as lutas 

do povo brasileiro peia cidadania; e o 

desejo, sob a inspiração do Conselho 

Mundiai de Igrejas (C M I), de cons­

truir uma diaconia (palavra grega tra­

duzida por serviço ou ministério; teo­

logicamente é o serviço que a Igreja 

presta ao mundo em sentido geral; em 

sentido particuiar. engloba a ação e

assistência social que ela reaiiza) ecu­

mênica entre as igrejas cristãs. De sua 

criação participaram representantes 

das igrejas Luterana, Episcopal, M e­

todista, Presbiterianas, Pentecostal "O  

Brasil para Cristo" e Católica.

Num país submetido à ditadura, a 

Cese, conscientemente, marcou seu 

surgimento com a edição e distribui­

ção de milhares de exemplares da 

Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, entremeada por textos bí­

blicos, declarações oficiais de igrejas 

nacionais e internacionais, numa ou­

sada ação naquele momento de terror 

de Estado. Com edições seguidas —  

um livreto azul em papel ordinário — , 

somaram-se quase dois milhões de 

exemplares, significando, então, a 

mais contundente exposição política 

do material.

...NO NORDESTE

Nos 25 anos de existência, a Cese 

pode agora constatar a importância de 

seu gesto, ao ingressar no cenário na­

cional em pleno regime militar, supe­

rando três grandes preconceitos: o de 

ter desafiado as igrejas evangélicas 

históricas de voltar sua atenção e prio­

ridade para a região mais pobre do 

país —  o Nordeste —  embora distan­

te de suas sedes institucionais, con­

centradas no Sul; o de detinir-se pe­

los pequenos projetos voltados para 

o desenvolvimento comunitário autô­

nomo como mola mestra de sua polí­

tica de apoio; e o de estreitar o diálo­

go com a Igreja Católica para uma 

experiência em comum.

Estava então em curso uma luta 

intestina no âmbito da cooperação

ecumênica internacional quanto à 

melhor forma de promover a justiça e 

a solidariedade com países em desen­

volvimento, como o Brasil. A  Cese foi 

criada justamente para se contrapor a 

mecanismos superados e não transfor­

madores do sfaftM <?Mo com que se 

ocupava a cooperação internacional, 

até então concentrados em grandes 

projetos institucionais.

Sua criação, contudo, só foi possí­

vel graças ao espírito ecumênico e 

progressista dos líderes de cada igre- 

j a que j á vinham construindo uma pla­

taforma comum, especialmente pós- 

golpe de 64, e que acabaram por dar 

o "tom" na sua linha de trabalho. Tam­

bém como manifestação inequívoca 

deste ecumenismo de base está a 

transversalidade entre os doadores e 

os beneficiários dos recursos: fundos 

evangélicos da cooperação ecumêni­

ca internacional direcionados funda­

mentalmente para as comunidades 

pobres, formadas por uma população 

predominantemente não-evangélica.
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As bases filosóficas e os critérios 

de atuação da Cese foram definidos 

em documento-base elaborado durante 

uma consulta realizada em Salvador 

(Bahia), em agosto de 1972: "Ajuda 

Inter-eclesiástica para o Norte-Nor­

deste do Brasil". Além das igrejas 

mencionadas, seu processo de criação 

contou ainda com representantes do 

CM1, de agências de cooperação na­

cionais e estrangeiras, técnicos da 

Sudene e Suvale e da Universidade Fe­

deral da Bahia. Em Salvador, porta de 

entrada do Nordeste, a Cese instala seu 

escritório nacional.

UMA NOTÍCIA SOBRE SUAS DIRETRIZES 

E FORMATO INSTITUCIONAL

O projeto institucional, ancorado nos 

marcos de sua missão, foi amadure­

cendo pacientemente, o que lhe pos­

sibilitou longevidade. O  artigo 4° de 

seus estatutos afirma que a Cese "dá 

prioridade aos projetos sociais que 

assegurem efetiva participação da co­

munidade beneficiária na concepção, 

planejamento, implementação, acom­

panhamento e auto-avaliação dos mes­

mos", entendendo por projeto social 

"aquele que, nos moldes da fé cristã, 

destina-se a promover o ser humano, 

em todas as suas dimensões, sem dis­

criminação social, econômica, religio­

sa e racial".

Suas instâncias de decisão não di­

ferem muito das demais entidades fi­

lantrópicas, formada por assembléia 

geral, diretoria e uma secretaria exe­

cutiva. Seu plano de ação obedece a 

critérios previamente definidos e a 

prioridades ditadas pelos desafios con­

junturais. Representantes de projetos 

rotativamente participam desses fó­

runs formais. A  Cese desenvolve suas 

atividades com recursos das igrejas, de 

agências internacionais de coopera­

ção e do Conselho Mundial de Igre­

jas, em privilegiada relação de par­

ceria nos diversos campos da ativi­

dade ecumênica.

Dessa forma foi construindo rela­

ções e visibilidade, credenciando-se 

perante os movimentos, grupos popu­

lares e ONGs de distintas comunida­

des e regiões do País. Atualmente, 

chega ao escritório uma média de tre­

ze projetos por semana, totalizando 

mais de seiscentos por ano. Para pro­

cessá-los conta com uma equipe de 

sete assessores, consultor interno, se­

cretarias de apoio, colaboradores even­

tuais e um sistema informatizado.

VOCAÇÃO E COMPROMISSO 

D1AC0NAL ECUMÊNICO

A  Cese tem uma identidade que a di­

ferencia de outras organizações no 

Brasil. Ela é organismo ecumênico, 

pela própria constituição institucio­

nal, e não deixa de ter elementos que 

a caracterizam como O N G  (organi­

zação não-governamental). Seu pa­

pel central é o serviço —  das igrejas 

que a compõem, para os movimen­

tos populares. Para que realize essa 

tarefa com competência, necessita de 

assessoramento, estímulo, espaços de 

aprofundamento.

Neste momento conjuntural, em 

que se verifica uma tendência de se­

tores das igrejas a uma análise e pro­

postas mais conservadoras, é funda­

mental zelar pela manutenção do vín­

culo orgânico com as igrejas e apoiá- 

las em sua renovação. Isso não quer 

dizer, forçosamente, assessoria ou ser­

viço direto, pois a Cese pode desem­

penhar um papel facilitador de con­

tatos, de oferecimento de espaços e 

subsídios para reflexão, de atualiza­

ção quanto à diaconia.

A  diaconia das igrejas nutre a 

diaconia da Cese, que está submetida 

a vários olhares, incluindo os não- 

cristãos. Ao mesmo tempo que o em­

penho da entidade, no trabalho con­

creto, é prioritariamente dedicado aos 

movimentos sociais, ela não pode se 

distanciar da visão das igrejas, que 

garantem-lhe a própria existência. As­

sim, a Cese surgiu, e se mantém, como 

sinal visível do esforço das igrejas em

Casa de Detenção de Carandiru/SP: após a morte de H l  detentos em 1992, pela ação 

da Polícia Militar, jovens internos empunham exemplar da Declaração Universal dos 

Direitos do Humanos, editado pela Cese
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promover a cooperação diaconal ecu­

mênica. Diante das profundas divi­

sões e desigualdades encontradas na 

sociedade, as igrejas estão sendo de­

safiadas a oferecer um testemunho 

comum da fé que professam, sendo 

esta uma precondição para que o mun­

do creia (cf. Jo 17.21). Não é possí­

vel realizar autêntica diaconia sem 

um real compromisso ecumênico 

(ÁXMMOMM).

A  Cese ocupa um lugar de conver­

gência entre igrejas, agências de coo­

peração e movimentos populares. Por 

isso se afirma que está no vértice das 

relações, o que significa estar num 

ponto privilegiado e simboliza um per­

manente tensionamento que, no caso, 

é criativo e impulsionador.

A CESE E SUA ATITUDE 

DE TRABALHO

A  principal razão de ser da Cese é o 

-Serviço ãe P/ojeto.s. Por meio dele, 

procura contribuir para o desenvolvi­

mento social e econômico entre os 

chamados "excluídos" e outros seto­

res populacionais identificados como 

prioritários. O  propósito é fortalecer 

a sociedade civil como fator funda­

mental na transformação do País, 

mediante apoio a projetos de grupos 

e organizações populares —  associa­

ções comunitárias, movimentos, sin­

dicatos e também ONGs e entidades 

eclesiais —  numa dimensão ecumê­

nica. Esse apoio estende-se a todo o 

território nacional, mas especial­

mente às regiões Nordeste e Norte.

Dentro de uma segunda linha de­

nominada de Parceria e Did/ogo, foi 

destacada a incorporação de uma 

"cultura de P M A " —  Planejamento, 

Monitoramento (ou Acompanhamen­

to) e Avaliação —  como uma propo­

sição contemporânea discutida em co­

mum com os cooperantes. Na relação 

privilegiada com as agências ecu- =5 ,,. 

mênicas, a Cese participou da forma- °  ^  

ção do PAD  (Processo de Diálogo das o 

Agências Ecumênicas e as Entidades ^ 

Parceiras no Brasil). A  constituição 

desse espaço de articulação representa 

um ganho efetivo para a consolida­

ção das relações de parceria, não ape­

nas da Cese, mas das demais ONGs 

com as agências.

No relacionamento com as igrejas, 

o momento marcante foi a realização 

da Consulta "Diaconia e Cidadania", 

em 1996, visando "fomentar e favo­

recer a criação de mecanismos de di­

álogo mais formais entre as igrejas e 

uma cooperação ecumênica mais efe­

tiva no campo da diaconia". Ainda a 

destacar, a articulação permanente 

com o Conselho Nacional de Igrejas 

Cristãs (Conic), por meio de publica­

ções e manifestações conjuntas. M e­

recem menção o livreto O.s pc^Mcntn 

/M,Miarão a terra e a mobilização de 

uma delegação internacional compos­

ta por representantes do CM1 e de 

agências ecumênicas para visita ia 

/oco às vítimas do massacre de Eldo­

rado de Carajás, onde 19 trabalha­

dores sem-terra foram assassinados 

pela Po líc ia  M ilitar do Pará, em 

abril de 1996.

A  Cese desenvolve ainda uma ter­

ceira linha de trabalho — ArdcM/ação, 

/watação e Diva/gação —  cujos ei­

xos norteadores são a busca da demo­

cratização dos espaços e das relações

sociais e melhoria da qualidade das 

intervenções. Basicamente são encon­

tros, seminários, consultas e publica­

ções. Por fim, como fruto do planeja­

mento plurianual, foi criada a quarta 

linha —  de Capacitação e Ava/ta- 

ção — , que se ocupará de dotar a Cese 

de meios que contribuam para o seu 

auto-sustento.

A PRIORIDADE PARA OS PEQUENOS 

PROJETOS

Uma retrospectiva sobre a trajetória 

da Cese confirma que ela tem conse­

guido garantir aquele desafio de prio­

rizar os pequenos projetos assumidos 

com autonomia pelas comunidades de 

origem. Vários motivos fundamentam 

e justificam essa opção, entre os quais 

podem-se destacar:

* Os pequenos projetos demonstram 

considerável poder multiplicador, 

chamado ç/ct/o-^ctactt/c, capaz de 

ampliar os resultados para além da 

população imediatamente atendida. 

Essa dimensão educativa, ademais, 

reforça nos grupos condição de sujeito 

nos processos de mudança;

* Os pequenos projetos representam 

microiniciativas locais que têm impe-

0$ PEQUENOS POSSUtMO A TERRA
Terra para todos, semente de esperança por ju s tiça  e  paz

Ato de iançamento do tivreto Os pequenos possMtrão o terra, reaiizado na Reitoria da 

Universidade Federai da Bahia, em outubro de 1996. numa promoção conjunta Cese/ 

Conic
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PROJETOS APROVADOS 

PELA CESE EM 1996

DISTRIBUIÇÃO SEGUNDO A NATUREZA 

DO PROJETO

Natureza

Organização popular/sindical

Quantidade

196

Direitos humanos 59

Desenvolvimento econômico 50

Educação 39

Saúde popular 26

Cultura 22

Renovação eclesial 19

Meio ambiente 9

Emergências 5

Total 425

Fonte: Cese.

dido, concretamente, que o processo 

de exclusão social tenha um efeito 

mais devastador, pois integram gêne­

ros, etnias, segmentos diversos do 

campo e da cidade, em função da sa­

tisfação das necessidades coletivas.

ÊNFASE NO ACOMPANHAMENTO

A experiência de Acompanhamento a 

Projetos que a Cese vem acumulando 

ao longo de sua trajetória situa-se den­

tro da dinâmica do sistema de PAA 

(Planejamento, Acompanhamento, 

Avaliação) que a própria entidade 

criou e aperfeiçoou nestes anos. Essa 

experiência pode ser melhor com­

preendida no contexto do seu desen­

volvimento institucional, sobretudo 

nos processos de planejamento e ava­

liação internos.

Para assegurar maior presença nas 

diversas regiões do País e atender a 

solicitações de grupos, igrejas e agên­

cias para participação em processos 

avaliativos e trabalhos que exigem 

especializações diversas, a Cese re­

corre a uma rede de colaboradores e 

consultores que, por sua vez, partici­

pam de planejamento e seminários 

internos com a equipe de assessoria. 

Ademais, a entidade consegue man­

ter a sintonia com os grupos por meio

das visitas locais, das propostas de in­

tercâmbios, das assessorias, auditorias 

e dos eventos que promove.

A CESE EM PERSPECTIVA

Tradicionalmente, a cada fim de ano 

tem-se reservado um momento de 

balanço e definição de prioridades 

para um plano de trabalho do exercí­

cio seguinte. Em  1996 e 97 foi dife­

rente. Foi marcado pelo início do pro­

cesso de planejamento plurianual 

Cese 2000. Essa iniciativa mobilizou 

toda a equipe de assessoria, os funcio­

nários, a diretoria e a assembléia. Tam­

bém procuramos sentir o "olhar ex- 

temo" de nossos diferentes parceiros 

—  igrejas, agências, colaboradores, 

grupos beneficiários e personalidades.

De imediato destacamos três ca­

racterísticas distintivas da experiên­

cia: um período mais longo, possibi­

litando uma visão mais abrangente; o 

planejamento visto como construção 

coletiva; e, por fim, compreendido 

como um processo, como algo por 

concluir.

TENDÊNCIAS EM RELAÇÃO À 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Interagindo com uma diversidade de 

organizações, programas e projetos

vinculados aos setores populares da 

sociedade brasileira, a cooperação 

internacional não-governamental tem 

uma responsabilidade no processo de 

democratização em nosso país. Jun­

tando-se ao empenho de seus parcei­

ros locais, estimulou a emergência de 

novos sujeitos sociais e de questões 

antes escondidas por séculos de pre­

conceitos, contribuindo para maior 

visibilidade das organizações. Nos 

últimos anos, as agências vêm viven- 

ciando importantes mudanças, tanto 

pela revisão dos termos em que se dá 

a cooperação face às transformações 

econômicas, políticas e socioculturais 

internas, como pelas profundas alte­

rações ditadas pela globalização da 

economia e pelo fim da Guerra Fria.

Três grandes temas perpassam to­

das as análises a respeito, revelando 

o rumo das preocupações e os seus 

possíveis desdobramentos práticos: 

desenvolvimento e superação da po­

breza; maior preocupação com o 

impacto dos projetos; e redução re­

lativa de recursos e concentração 

geográfica.

A í está, em resumo, um pouco do 

que Cese é e faz. Tantas inquietações 

e dificuldades, deixam, às vezes, 

aquele sabor travado de que as cau­

sas da injustiça, anátemas e diásporas 

se retroalimentam indefinidamente. 

Mas, eis que, no imenso horizonte, 

sinais, vontades e testemunhos des­

mentem o escuro, desnudando paisa­

gens de paz e reconciliação entre as 

pessoas de boa vontade. Encarnadas 

de vida e de história. Em seus 25 anos 

de existência, a Cese vive esse ten- 

sionamento entre denúncias e espe­

ranças, essa fé teimosa aprendida das 

almas esturricadas pela seca nordes­

tina, das almas solitárias na voragem 

urbana ou afogadas pela enchente 

amazônica. A  crença no crente.

Enitson R. Souza é secretário-executivo e 

cofundador da Cese. José C. Zanetti é asses­

sor da Cese.
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X P E R i Ê N O A S  E C U M Ê N i C A S

UM SONHO tAUNO-AMERtCANO E 

ECUMÊNtCO EM TERRAS BRASiLHRAS

José Oscar Beozzo

Co/w cn/a.sc cot CMCSVAS 
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Centro Ecumênico de Serviços

à Evangelização e Educação Po­

pular (Cesep) nasceu em 1983, em 

São Paulo (SP), de uma necessidade 

e de um sonho. A  necessidade foi a 

crescente demanda dos setores popu­

lares, nas igrejas e nos movimentos 

sociais, por uma formação mais lon­

ga e sistemática que complementasse 

e aprofundasse a explosão de cursos 

rápidos de Hm de semana, qualifican­

do melhor lideranças, educadores po­

pulares e assessores de comunidades 

e movimentos.

O sonho era de que essa formação, 

além de prosseguir no sulco metodo­

lógico da educação popular de Paulo 

Freire, fosse ecumênica e latino-ame­

ricana, superando as fronteiras entre 

igrejas e países, enriquecendo-se com  ̂

a diversidade de experiências, línguas 

e culturas do nosso continente.

A  iniciativa foi respaldada por um

amplo grupo de sócios-fundadores 

integrado por bispos, pastores, cien­

tistas sociais, biblistas e teólogos, 

contando com o incentivo e o firme 

apoio do cardeal arcebispo de São 

Paulo, dom Paulo Evaristo Arns.

REDE DE INTERCÂMBIO

O Cesep buscou articular-se com ou­

tros centros similares no Brasil, Amé­

rica Latina e Caribe, entrando numa 

rede de intercâmbio, apoios mútuos 

e solidariedade. Abriga também, em 

seus espaços, a Comissão de Estudos 

de História da Igreja na América La­

tina (Cehila), e nos anos mais difí­

ceis dos conflitos centro-americanos 

respaldou o esforço de informação 

alternativa e de análise independen­

te, por meio do Boletim Sisac (Ser­

viço Informativo sobre a América 

Central).

A  primeira equipe do Cesep jun­

tou católicos e evangélicos, com ex­

periência nos setores populares urba­

nos e rurais; em centros de formação 

para pessoas leigas e missionárias, o 

Centro de Orientação Missionária 

(C O M ), de Caxias do Sul (RS ), e o 

Instituto Teológico de Lins (Itel); em 

equipes de investigação latino-ame­

ricana no âmbito histórico e so- 

cioeconômico e Júlio de Santa Ana, 

teólogo metodista uruguaio, com 

grande experiência ecumênica, latino- 

americana e internacional, vindo di­

retamente do Conselho Mundial de 

Igrejas para o Cesep.

PRESENÇA LATINO AMERICANA

Até hoje, um referencial importante 

continua sendo o primeiro curso de­

senhado em 1983 e continuamente 

revisto e aperfeiçoado, o Curso Lati-

t). Pauto Evaristo Arns (à direita), que sempre apoiou eom entusiasmo o Curso de Verão, 

ao tado do padre José Oscar Beozzo, coordenador do Cesep. Ao fundo, o painet-símhoto 

do curso, criação de artistas poputares
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As pessoas portadoras de deficiência física têm participação nos 

cursos do Cesep

CURSO PC ^
C
u
Al 
ET 
M  
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S  
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curse de

Pa5Ít7raL

í2 .^ L a ^ ^ 5

PASTORAL

MiLMNTES CRtSTÃOS

no-Americano de Formação Pastora!, 

também chamado de "curso longo", 

pois dura de agosto a novembro. Re­

cebe participantes de doze a dezoito 

países, propiciando espaços de inter­

câmbio profissiona! e cultural, huma­

no e espiritual, tempos de estudo, re­

flexão e celebração, além de estágios 

para conhecimento de novos trabalhos 

e experiências pastorais. O  esforço de 

articulação entre os ex-alunos do cur­

so provocou o nascimento do "Bole­

tim do Cesep".

No espaço da gratuidade, o Cesep 

assumiu, desde 1983, em parceria com 

a diocese de Lins (SP ), um curso bí­

blico massivo e ecumênico que aco­

lhe durante um fim de semana de 400 

a 600 participantes, que são hospe­

dados em casas de família e acompa­

nhados por monitores previamente 

treinados. Sua alimentação é assegu­

rada por doações e preparada, em re­

gime de mutirão, por uma equipe de 

voluntários. O  curso estendeu-se, ul­

timamente, também para a diocese de 

Araçatuba (SP).

Esses cursos bíblicos foram, de 

certo modo, o embrião do Curso de 

Verão, iniciado em 1988, realizado 

igualmente em mutirão, com duração 

de duas semanas e que oferece vagas 

para cerca de mil participantes. E x ­

periência bíblica no mesmo espírito, 

vem acontecendo, há seis anos, com 

o "Flor e Canto" —  Encontro Ecumê­

nico de Formação — , em Petrópolis 

(RJ), promovido pelo Centro Alceu 

Amoroso Lim a para a Liberdade. O 

Curso deVerão andou suscitando ini­

ciativas semelhantes em Goiânia 

(GO ), onde caminha para o seu déci­

mo ano, em João Pessoa (P B ), onde 

aconteceu durante o inverno, por qua­

tro anos, Porto Alegre (R S ) e Rio de 

Janeiro (RJ). O  Seminário dos Cur­

sos de Verão e Bíblia reúne, todos os 

anos, para intercâmbio e reflexão, os 

responsáveis desses diferentes cur­

sos. Junte-se a isto o esforço dos pró­

prios participantes para repassarem, 

em suas comunidades e regiões, a ex­

periência e os conteúdos do curso,

CURSOS DO CESEP

Iota) de

participantes

Curso Latino-Americano 

de Formação Pastoral 

83-97 613

Curso Latino-Americano 

para Militantes Cristãos 

88-96 319

Curso de Verão 

88-98 6.480

Curso de Ecumenismo 

89, 90, 93 e 95-97 175

Curso Pastoral e 

Relações de Gênero 

95-97 117

Total 7.704

com o auxílio de apostilas, do livro e 

do vídeo, preparados a cada ano.

Ainda em 1988 surgiu o Curso L a ­

tino-Americano de Militantes, dirigi­

do a cristãos comprometidos nos mo­

vimentos populares, sindicatos e par­

tidos políticos e desejosos de aprofun­

darem sua militância à luz de sua fé, 

de práticas semelhantes em diferen­

tes países e de um esforço de análise 

teórica.

RELAÇÃO DE GÊNERO

A  mais recente iniciativa foi a de 

acrescentar aos seminários e à pers­

pectiva de gênero já presentes nos di-
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FORMAÇÃO ECUMÊNICA

í. o urdes de Fáf/ma P Possan/

Além dos cursos oferecidos pelo 

Cesep às pessoas da América Latina 

e do Caribe, há um trabalho que 

merece destaque: a formação, em 

mutirão, das equipes de serviços 

que trabalham no Curso de Verão. 

Essa formação constitui-se como 

um curso à parte na programação 

da entidade, e tem mão dupla, pois 

o trabalho é feito em conjunto, para 

e a partir das equipes de serviços. 

Encontra-se aí o maior desafio do 

Curso de Verão.

Além do caráter ecumênico e po­

pular do curso, o mutirão é a sua 

marca principal e envolve um gran­

de número de pessoas, que se colo­

cam, generosamente, a serviço da 

formação. Participam dele, em mé­

dia, 130 pessoas em cada ano: 90 na 

monitoria e 40 nas equipes serviços 

-  animação, liturgia, gravação do ví­

deo, fotografia, artistas que pintam 

o painel com o tema do curso e 

infra-estrutura (secretaria, saúde, 

alimentação, hospedagem). A cada 

ano, há uma renovação, em torno 

de 10%, nas equipes. Também é for­

mada por voluntários/as a equipe 

de metodologia que faz o trabalho 

de formação e preparação das de­

mais equipes.

Essas pessoas dedicam, gratuita­

mente, 19 dias no ano ao Curso de 

Verão (7 na preparação e 12 no cur­

so). Certamente o curso não seria o 

mesmo sem esse trabalho voluntá-

versos cursos, um novo projeto, o de 

Pastoral e Relações de Gênero, que 

desse conta da revolução feminista, 

dos novos horizontes hermenêuticos 

abertos pela perspectiva de gênero e 

da necessidade de estabelecer, entre 

mulheres e homens, relações menos 

assimétricas, mais igualitárias e mu­

tuamente enriquecedoras.

Uma das marcas do Cesep é o seu 

carisma ecumênico. Desde a sua fun­

dação, em todas as suas atividades 

está presente o compromisso com o 

ecumenismo. Em  parceria com outras

E POPULAR EM MUURÃO

rio. Organizado em blocos de quaren­

ta participantes, há também uma 

equipe de cinco monitores/as para 

coordenar cada um dos blocos. Essa 

coordenação é chamada, desde 1994, 

de f/or- onde cada péfa/a responde, 

prioritariamente, por uma das dimen­

sões vividas no bloco: espiritualidade, 

animação, metodologia, sistematiza­

ção e oficina -  e, conjuntamente, por 

toda a vida do bloco.

São três encontros ao longo do ano 

(o primeiro com mais ênfase na ava­

liação do curso anterior, e os outros 

dois na preparação do curso seguinte) 

e um outro para os acertos finais, às 

vésperas do curso. Nos encontros de 

preparação ao curso seguinte, há um 

tempo dedicado ao estudo do tema 

daquele ano, com a presença de 

assessore(a)s do curso, à definição 

das equipes e organização do curso.

A equipe de liturgia é responsável 

pela preparação da celebração de aco­

lhida do primeiro dia do curso, da ora­

ção de cada manhã e das celebrações 

do final de cada semana. A equipe de 

hospedagem é responsável por alojar 

as pessoas que vêm de outros esta­

dos ou outras cidades do interior de 

São Paulo. As hospedagens são ofere­

cidas por famílias e/ou comunidades e 

por cursistas que moram em São Pau­

lo. A equipe de animação cuida, espe­

cialmente, da animação de palco, no 

TUCA (teatro da universidade), onde 

acontecem os encontros diários com

todo(a)s o(a)s participantes. A equi­

pe de alimentação cuida da prepa­

ração do lanche de cada dia, bem 

como da organização do almoço. A 

equipe de saúde cuida de cada 

um(a) que a procura, oferecendo 

chás e remédios naturais e, princi­

palmente, o sorriso da acolhida. 

0(a)s artistas pintam o painel com 

o tema do curso e a partir dele é 

feito também um cartão postal. A 

equipe de vídeo prepara um vídeo 

a partir do conteúdo do curso e 

esse material é usado por muitas 

comunidades para estudo e refle­

xão sobre o tema. A equipe de se­

cretaria divide-se nos vários servi­

ços (informações, almoxarifado, 

correio etc.), imprescindíveis para a 

organização de um evento deste 

porte.

A assessoria do curso é, genero­

samente, oferecida pelo(a)s 

assessore(a)s, bem como o texto, 

que faz parte do livro editado a 

cada ano.

Lourdes de Fátima P. Possani é assisten­
te de programas do Cesep.

organizações congêneres oferece um 

curso de ecumenismo para participan­

tes do Brasil, em duas etapas de quin­

ze dias, para participantes da Améri­

ca Latina e do Caribe, durante um 

mês. A  temática proposta é "Ecume­

nismo: História e Desafios Atuais".

O  Cesep assegura ainda a infra-es­

trutura para a realização de um tradi­

cional encontro de formação de bis­

pos e pastores responsáveis por igre­

jas evangélicas, vindos da América 

Latina, Caribe e, por vezes, África e 

Filipinas. Presta assessoria a comuni-

dades de base, movimentos popula­

res e pastorais, mantendo intercâm­

bio e parceria com as agências de coo­

peração da Europa, Canadá e Estados 

Unidos. E  responsável jurídico pela 

Coleção "Teologia e Libertação" e se­

cretaria os teólogos e teólogas empe­

nhados na elaboração dos seus textos.

José Oscar Beozzo é padre teóíogo, historia­

dor da Igreja e coordenador geral do Cesep. 

Informações sobre os cursos do Cesep: Av. 

Brigadeiro Luís Antônio 993 sala 201, São 

Paulo/SP. Tel (011) 605-1680.

40 TEMPO E PRESENÇA



IBLIA H O J E

A SUA SOUDAMEDADE 

NÃO NOS FALTARÁ!
U M A  LE ITURA DO S A L M O  123

José Adriano Füho

^  [os salmos de lamentação encon- 

)  H  tramos vívidas descrições de de­

sespero e de angústia dos suplicantes 

que comparecem diante de Javé. Ne­

les, a linguagem "pobre e miserável", 

"perseguido e abatido", "explorado e 

esquecido", que descreve o suplican­

te, indica a sua marginalização; às ve­

zes, à marginalização acrescenta a ati­

vidade dos inimigos.

Em situações de angústia, as pes­

soas compareciam diante de Javé e 

reivindicavam a sua ajuda. E  que Javé, 

um Deus dos miseráveis e esquecidos, 

opõe-se aos poderosos e opressores, 

solidariza-se com aqueles que supli­

cam e age para salvá-los (1 Samuel 

2.1-10). Encontramos uma situação 

como essa no Salmo 123, onde um 

grupo de pessoas, expostas ao escár­

nio e ao desprezo dos inimigos, su­

plica diante de Javé e reivindica a sua 

ajuda.

O Salmo 123 possui uma interes­

sante dinâmica interna e apresenta 

duas partes. A  primeira consiste nos 

versículos 1 e 2 ; a segunda, nos ver­

sículos 3 e 4. A  expressão "tem mi­

sericórdia de nós", no início do v.3, es­

tabelece a ligação entre as duas partes.

A  continuidade do pensamento 

entre os vv. 1 e 2 está demonstrada 

pelo "E is "  do início do v.3. Nele, as 

expressões "com o", "assim", "até" 

indicam uma estrutura crescente. 

Apresenta também dois momentos: o 

primeiro, "como os olhos do servo", 

"como os olhos da serva", "assim os 

nossos olhos"; o segundo, "até que 

tenha misericórdia de nós".

Os vv.3-4 formam a segunda parte 

do poema. Unidos pela repetição da

5

expressão "estamos cheios de despre­

zo", apresentam uma estrutura cres­

cente, marcada por três momentos. O 

primeiro, "Senhor, tem misericórdia 

de nós"; o segundo, "estamos cheios 

de desprezo", e a última parte apre­

senta: para nós —  "tem misericórdia", 

para eles —  "o desprezo". São pólos 

opostos.

Podemos afirmar que, à luz dos 

vv.2-4, o pano de fundo da queixa 

desse salmo consiste num longo pe­

ríodo de adversidade. Sua linguagem 

aproxima-se daquela de Neemias 1.3: 

"Os restantes que não foram levados 

para o exílio e se acham lá na provín­

cia estão em grande miséria e despre­

zo"; 2.19: "Sambalá, porém, o horo- 

nita, e Tobias, o servo amonita, e Ge- 

sém, o arábio, quando souberam, 

zombaram de nós e nos desprezaram". 

A  situação dos que retornaram do exí­

lio mas não tiveram os sonhos con­

cretizados provocou risos e escárnio 

em seus inimigos. Temos uma situa­

ção análoga no Salmo 123: a exposi­

ção ao ridículo e ao escárnio, a des­

graça e a vergonha estão sobre a co­

munidade que suplica diante de Javé.

OS NOSSOS OLHOS ESTÃO EM JAVÉ

A  primeira parte do salmo apresenta 

uma confissão, que se desdobra em 

duas partes: uma dimensão individual 

—  "elevo os meus olhos", e outra co­

munitária —  "os nossos olhos estão 

em Javé, nosso Deus".

Na Bíblia, a expressão "ergo os 

meus olhos" significa "o lh ar" (2  
Samuel 13.34) ou indica "ansiedade", 

"desejo", "inclinação" (Gênesis 39.7). 

Os suplicantes olham para o céu, onde 

Javé está entronizado. Javé é o rei ce­

lestial, tem o seu trono no panteão dos
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deuses (Salmo 82) e revela-se como 

Salvador poderoso. Israel, na sua his­

tória, reconhece em Javé o com­

panheiro do seu povo.

O que foi dito no v.l é explicado 

no v.2. O  "olhar para Javé" é compa­

rado ao olhar dos(a)s servos(a)s para 

a mão de seus respectivos senho- 

res(a)s.

A  palavra "mão" é usada em inú­

meras ocasiões no Antigo Testamen­

to. Quando empregada metaforica­

mente, seus matizes coincidem fre­

quentemente com o significado de 

braço, indicando poder. Assim, "mão" 

refere-se ao poder de um homem que 

domina sobre outros homens (1 Crô­

nicas 18.3), usa de violência (1 

Samuel 23.7), castiga (Salmo 21.9), 

salva-se de uma situação perigosa 

(Josué 8.20).

Por sua vez, a expressão "mão de 

Javé" indica o seu poder irresistível e 

os atos que dele derivam (Salm o 

32.4), a sua onipotência que se mani­

festa na criação e conservação do 

mundo (Isaías 45.12), na ajuda que 

Ele proporciona, na salvação que ou­

torga (Neemias 2.8,18) e no castigo 

que inflige (Salmo 39.11). A  expres­

são "com mão forte e braço estendi­

do" indica especialmente o poder 

manifesto na libertação de Israel do 

Egito (Êxodo 6.1).

Nesse salmo, outro sentido para a 

relação entre mãos e olhos é aquele 

de dar o alimento, como na descrição 

do Salmo 104.27-28: "Todos esperam 

em ti que lhes dês de comer a seu tem­

po. Se lhes dás eles o recolhem, se 

abres a mão eles se fartam de bens", 

e no Salmo 145.15-16: "Em  ti espe­

ram os olhos todos, e tu, a seu tempo, 

lhes dás o alimento. Abres a mão e 

satisfazes de benevolência a todo vi­

vente". O que esses versos dizem, ao 

comparar Javé à figura de um pai que 

provê o alimento, está também pre­

sente no Salmo 123.

Na continuação do salmo, subita­

mente a calma e a espera confiante são 

interrompidas. A  súplica nos surpreen­

de na forma como é apresentada.

ESTAMOS CHEIOS DE DESPREZO

A  segunda parte do salmo apresenta 

uma súplica e a explicação para ela. 

A  queixa, em forma de lamentação e 

tristeza. "Estamos cheios do despre­

zo dos acomodados" forma a situa­

ção para a súplica: o tratamento des­

prezível da parte dos inimigos produz 

um apelo direto e urgente a Javé.

A  adversidade, descrita nos vv.3b- 

4, mostra insulto somado à injúria: 

"Estamos fartos de desprezo, a nossa 

vida está cheia do escárnio dos aco­

modados". Aqueles que os desprezam 

não sofrem aflição, pelo contrário, 

estão em comodidade e soberba, as­

sentados sobre suas próprias riquezas 

(Amós 6.1-6).

Em algumas passagens da Bíblia 

encontramos substantivos da raiz "ser 

alto", em sentido positivo de grande­

za e orgulho, sem a conotação nega­

tiva de arrogância (Jeremias 13.9; 

Isaías 4.2). Mas, quando se chama a 

Babilônia "jóia e orgulho dos caldeus" 

(Isaías 13.9), o termo já tem um ma­

tiz de orgulho e arrogância; o mesmo 

ocorre em Isaías 28.13, onde o profe­

ta ameaça a Samaria, e em Zacarias 

10.11, onde se anuncia a queda de 

Assur. A  soberba e a arrogância são 

características dos ímpios. São eles os 

que perseguem os pobres com sober­

ba, falam com altivez, seu colar é o 

orgulho, armam ciladas contra os jus­

tos (Salmo 10.2; 37.6).

É  difícil suportar a opressão. Mas, 

aqueles que suplicam, cheios do es­

cárnio e desprezo dos que estão aco­

modados, aguardam a ajuda de Javé. 

Sabem que só Ele pode salvá-los des­

sa situação. Quando Javé intervem de 

maneira imprevisível, até mesmo lan­

çando desprezo contra os poderosos, 

a sua mão se revela de modo especial 

(Jó 12.21).

Resumamos o que há no ensino 

desse salmo e atentemos para a expe­

riência nele refletida. O  Salmo 123 

apresenta um grupo de suplicantes 

que recorre a Javé reivindicando o 

direito de ajuda. Na sua declaração de 

confiança (vv.1-2) e petição (vv.3-4) 

está refletida a memória histórica de

Israel, que conhece e rememora os 

atos de salvação de Javé no passado. 

A  confiança na intervenção de Javé, 

que sempre se manifestou em atos sal­

vadores em favor do seu povo, é que 

os leva a comparecer novamente dian­

te Dele, esperando a salvação.

Outro ponto que podemos desta­

car é que nesse salmo, bem como em 

outras partes da Bíblia, as lamen­

tações "denunciam inimigos humanos 

ou demoníacos". Elas são uma respos­

ta "às estruturas de poder que se po­

dem reconhecer neste mundo pertur­

bado", estruturas que quase sempre 

são as causadoras da ruína dos mais 

fragilizados da sociedade.

Apesar de todas as mudanças so­

ciais e culturais, hoje também encon­

tramos experiências de sofrimento 

como a que está nele refletida, talvez 

até de forma mais intensa, já que te­

mos mecanismos mais sutis que cau­

sam o sofrimento. Hoje também nos 

deparamos com o cinismo e o silên­

cio cúmplice da parte da nossa socie­

dade e igrejas diante do sofrimento 

daqueles que são danificados pela 

sociedade.

Não podemos esquecer que a pers­

pectiva do Salmo 123 é justamente 

outra. Nele encontramos um Deus que 

se solidariza com os pobres e miserá­

veis, que repudia os poderosos que 

não fazem o menor caso daqueles que 

estão sujeitos a uma situação de vul­

nerabilidade. A  comunidade que com­

parece diante de Javé e reivindica a 

ajuda o faz porque conhece a história 

das intervenções salvadoras no pas­

sado, bem como sabe que o pecado 

contra o qual Ele intervem é específi­

co: a injustiça e a opressão dos fracos 

pelos prepotentes.

A  sua solidariedade não nos fal­

tará!

José Adriano i iiho é presbiteriano e coiabo- 

rador de KOINONIA.
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E S E N H A

TEOLOG!A QUE SE FEZ ORAÇÃO

Carlos Cunha

ORAÇÕES POR UM MUNDO MELHOR 

Walter Rauschenbusch 

(Apresentação Rubem Alves)

Tradução Lídia Nopper Alves 

Paulus, 1997

autor está inserido no contex- 

to de uma tentativa de recupe­

rar e revisitar a Igreja que se tinha 

acostumado às catedrais 

e aos santuários e acabou 

por interiorizar certo 

medo ao iá-fora. Nesse 

ato de fechar-se, inven­

tou providências para 

não se deixar invadir 

e, para abrir-se, fez 

exigências que ex ­

cluíam os pecadores 

(dos malditos peca­

dos ind iv idu a is ), 

mas acolhiam sem 

restrições os cúm­

plices pela desor­

dem social (aqueles dos pe­

cados sociais e estruturais). Em  de­

corrência, a própria Igreja veio a tor- 

nar-se uma estrutura perigosa e pe­

cadora.

Ao  impulso de lideranças liberais 

como a de Rauschenbusch, emergiu 

o que se chamou de "evangelho so­

cial". Para fundamentalistas e con­

servadores do passado e ainda hoje, 

"evangelho social" era sinônimo de 

heresia. A  verdade, no entanto, é que 

essa luz do pensamento liberal que 

se preocupou com a justiça social e 

com o pecado estrutural nas relações 

entre capital e trabalho contribuiu, 

entre outras, para o encurtamento 

das horas dedicadas ao trabalho diá­

.mSCHEMBUSC"

- g r
apresei

Alves

rio. E  essa teologia, neste livrinho, 

se fez oração.

Na apresentação, Rubem Alves 

confessa: "G osto  de ler orações. 

Orações e poemas são a mesma coi­

sa: palavras que se pronunciam a 

partir do silêncio, pedindo que o si­

lêncio nos fale."

Diante dos silêncios e do silên­

cio comprometedor da Igreja e de 

tantos ministros, o poeta-profeta 

passou a escrever orações pelas 

quais vão fluindo os desejos dele 

que vão sendo apresentados a Deus. 

Eis por que estas orações são cla­

mores de serenidade e de angústia.

Por isso este livrinho (expressão 

carinhosa que coincide com o for­

mato pequeno de bolso) é para ser 

lido e, lendo-o, se ir descobrindo 

nele uma teologia que revolucionou 

o final de um século e o início des­

te. Essa teologia, a grande mola da 

renovação da Igreja: o evangelho 

social a ex ig ir a reconversão ao 

mundo que Deus ama.

É  um livrinho para ser rezado 

também. Rezar é recitar como se faz 

com os poemas. Na contraposição 

a tudo o que é rom ano-católico, 

muitos protestantes, especialmente 

nestes nossos rincões, se recusaram 

a rezar. Preferiram a palavra "orar". 

Seria uma espécie de improvisação. 

No entanto a maioria das orações 

"improvisadas", "espontâneas" se 

cansam de repetir (rezar) chavões e 

frases feitas inteiramente vazias que 

foram sendo ouvidas aqui e ah e, na 

falta de criatividade, foram repeti­

das (rezadas).

Walter Rauschenbusch nos quer 

ensinar a rezar (repetir) os sentimen­

tos e desejos de corações aflitos por 

viverem em meio às injustiças e hi­

pocrisias de um mundo às vezes hos­

til e, rezando, sabê-lo possível de ser 

menos hostil e ver-lhe os encantos 

e renová-los todos. Rezamos rezas 

de amor pelas crianças, pelos traba­

lhadores; pelos artistas, músicos, 

médicos, enfermeiras, juízes, inven­

tores. advogados, legisladores. Ora­

ções pelos clérigos, pela Igreja, pelo 

Reino de Deus; pelos professores, 

pelos funcionários, pelas mães, pe­

los que vão morrer, pelos que nos 

vão suceder. Orações contra a guer­

ra, contra as drogas, contra os ado­

radores do dinheiro, contra a impu­

reza. Orações pelo mundo, pela c i­

dade, pelo bem -estar comum. E  

orações para momentos especiais: 

manhãs, noites, refeições; pelos 

hóspedes.

A  Paulus com este O/Yiçdcs /wr 

M/n /ncí/nar contribui para o

enriquecimento de cultos, de mis­

sas, de inúmeras outras celebrações 

em que os desejos que queremos 

rezar suprem uma enorme gama de 

oportunidades e de necessidades.

Ler estas orações ou rezá-las ser­

ve a nos reunirmos às expectativas 

e ansiedades de séculos da fé reli­

giosa. E  um livrinho para se ter à 

mão. Ajudará, em muitos momen­

tos de perplexidade, a nos trazer de 

volta ao "Pai Nosso" que o próprio 

Jesus mandou invocar como ato de 

reconversão às origens dos nossos 

amores, o Paraíso que cada um de­

seja recriar.

Carios Cunha é ministro protestante.
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TEXTO BASE
CF98

A Campanha da Fraternidade deste ano, promovida peia 
CNBB, interpeia cada um de nós sobre a reaüdade da 
Educação em nosso país para avaiiar acertos, faihas, 
ümitações e novos desafios, isto significa aperfeiçoá-ia 
ainda mais, a fim de que seja promotora da dignidade 
humana e da verdadeira soiidariedade. Está sendo proposto 
que a Campanha da Fraternidade do ano de 2000 tenha 
caráter ecumênico, com ampia participação de outras 
igrejas e da sociedade como um todo.




